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Acrescenta dispositivos aos
artigos 35, 91, 98, 100 e 103 da
Lei n° 10.544, de 31 de Maio de
1988, que dispõe sobre licita-
ções, concursos e contrata-
ções de serviços, obras, com-
pras, alienações, concessões
e locações, da Administração
Direta e das autarquias do
Município.

A Câmara Municipal de São Paulo 01-Lut-CiP, r.

<1)~(1

• Art. 1° - Acrescente-se ao artigo 35 da Lei n° 10.544, de 31-05-1988, o

seguinte inciso VI:

"VI - Comprovação, pelos interessados na realização de obras,

serviços ou vendas para o Município, da observância das vedações

estabelecidas no inciso XXXIII do artigo 7°, da Constituição Federal."

SEÇÃO DE REVISÃO

FEV 1996
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CÂMARA MUNI	 SÃO PAULO
SEGUEIM) juntado(s) nesta (1t.i doou aE-nto I s rubri
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Art. 2° - Acrescente-se ao artigo 35 da Lei n° 10.544, de 31-05-1988, o

seguinte 14 6°:

"1 6° - A documentação relativa à comprovação do disposto no

inciso VI consistirá de prova de situação regular perante a Delegacia

Regional do Trabalho tanto dos interessados como das empresas que

estes subcontratem para a realização das obras, serviços ou compras

a serem contratados pela Administração Pública Municipal."

Art. 3° - Acrescente-se ao artigo 91 da Lei n° 10.544, de 31-05-1988, os

seguintes parágrafos:

"II único - O contratado e o subcontratado deverão assinar termo

específico com a Administração em que declarem sujeitar-se às se-

guintes disposições, em caso de descumprimento das normas que re-

gem o trabalho de menores de 18 anos:

I - imediata rescisão do subcontrato, sem direito a qualquer tipo

de indenização;

II -.aplicabilidade, ao subcontratado, das penas previstas no inci-

so III e II 5° do artigo 103".

Art. 4° - Acrescente-se ao artigo 98 da Lei n° 10.544, de 31-05-1988, o

seguinte inciso XX:

"XX - o descumprimento das normas que regulam o trabalho dos

menores de 18 anos".
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Art. 5° - Acrescente-se ao artigo 100 da Lei n° 10.544, de 31-05-1988, o

seguinte # 3°:

u# 30 - O disposto nos incisos I a V se aplica à hipótese de res-

cisão prevista no inciso XX do artigo 98".

Art. 6° - Acrescente-se ao artigo 103 da Lei n° 10.544, de 31-05-1988, o

seguinte inciso III:

"III - de 20% do valor da proposta, quando constatado o descum-

primento das normas que regulam o trabalho dos menores de 18

anos".

Art. 70 - Acrescente-se ao artigo 106 da Lei n° 10.544, de 31-05-1988, o

seguinte inciso V:

"V - na hipótese do inciso XX do artigo 98".

Art. 8° - O disposto nesta lei não se aplicará às licitações instauradas à

época da sua entrada em vigor e aos contratos assinados anteriormente à

sua vigência.

Art. 9° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de

90 dias, a contar da sua publicação.

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor seis meses após sua publicação.

Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 7-2-1996

SÉRGIO ROSA
Vereador

•

•
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JUSTIFICATIVA

O trabalho infantil é um mal que há muito tempo assola a vida de mi-

lhões de crianças.

A Organização Internacional do Trabalho (01T) calcula que trabalham

hoje 200 milhões de crianças em todo o mundo. No Brasil, apesar da exis-

tência de uma expressa proibição constitucional do trabalho infantil, estabe-

lecida no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, e do estabeleci-

do na Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), há 7,5 milhões

de brasileiros entre 10 e 17 anos que trabalham, segundo dados do Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). As crianças representam 11,6%

da força de trabalho do país; sendo que 3,5 milhões delas têm menos de 14

anos.

Esses dados são alarmantes e cruéis, porque o ingresso precoce ao

trabalho prejudica sobremaneira o desenvolvimento físico e psicológico da

criança. No entanto, devemos ressaltar que o mais perverso impacto provo-

cado pelo trabalho infantil é a .freqüente desescolarização. A sobrecarga im-

posta pelo trabalho e a escola leva a criança, impelida pela necessidade, a

optar pelo trabalho.

Diante de uma economia globalizada e alto grau de desenvolvimento

tecnológico, impedir que a criança tenha acesso regular à escola é apostar

na inevitável reprodução da miséria.

Frente a isso, o Poder Público tem a obrigação de intervir, impedindo

que as empresas que exploram o trabalho infantil, de forma direta ou indireta,

atuem livremente. Neste sentido, acreditamos que com a aprovação deste

projeto de lei, que impede a contratação de serviços, obras e compras de

empresas que se utilizam de trabalho infantil, se dá uma importante contribu-

ição para o fim do trabalho infantil.
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• l ;: .. ,	Dispõe sobre licitações, concursos e con-Ç. tratações de serviços, obras; compras,,	 , •
• alienações, concessões e locações, da Ad-

, e • !	 ministração direta e das autarquias do Mu,
nicipio, e dã outras providências.	 -

„	 •	 •	 - • .
ANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de • SàO . Pau-l)	 •d,:nos termos do disposto no artigo' 26 cW Decreto-lei

Complementar Estadual n9 9,' de .31 de' dezembro de,1969,Z
itaeriona e promulga a seguinte lei:..	 ...	 .	 •'	 1

;	 .!; '. • :	 •	 •	 •	 .	 .	 .••••	 •	 •
TITULO I'	 TI	 .	 '	 .-

• ,
10.t?tl? 	 DAS OBRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES

• CAPITULO I 	 •	 •

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES'

Art. 19 - As' licitações, concursos e con-•
'tratações de serviços, obras, compras; allenações,.conces
•&cies e locações da Administração direta e das autarquias •
do Município serão realizados segundo as normas desta lei.

Art. 29 - As contratações serão sempre pre
cedidas de licitação, se não.expressamente excetuada.

'	 Art. 39 - A licitação destina-se a sele-.
.cionar a proposta mais vantajosa para a Administração e
• serã prbcessada e julgada em estrita conformidade com os'

princípios básicos da igualdade, da publicidade, da probi
dade aJministrativa, da vinculação ao instrumento ' convoci,

.•tório; do julgamento objetivo e dos que lhe são amme1atoe71

..
Parãgrafo único - É vedado aos agentes-O'

•blicos:, sob pena de responsabilidade, admitir, prever, in.
Cluir ou tolerar, nos atos de convocação,'clausulascmcoii

Ãdições-que:	 .	 .	 .	 ..•
• •	 1 - comprometam, restrinjam ou frustrem o.

'!,54rãter competitivo do procedimento licitatõrio, :. ...... -
II - estabeleçam preferências ou dIstirnões.

jt* razão da naturalidade, da sede ou do domicilio dos li-.
êltantes,-TesSalvado o disposto no artigo'S9, IV.

Art. 49 - Para os fins desta lei, conside.1 St ? ". :1 ;$	 ':	 . :.	 ..	 • .	 •	 .	 —,. /3/4-1:e•n 

q. 
&*)...õrgãos que coM Administração direta; a

põem a estrutura administrativa	 da!
1 ., s'j• -.... .	 I -	 " constitUidei

Pi:eteitura, os serviços administrativos da , Cámara Munici-'
.pal e do Tribunal de Contas do Município:.

.	 II - Administração Indireta: a composta pe:
':41'à'âmtarquias, empresas públicas, sociedades de*,économla,

4l

ii:Stek fundações municipais;	 i -	 - •

	

tf '4 t '' i.	 III - obra: o trabalho de engenharia de que.
44te . criação, modificação, reparação, reforma ou . am-:

.. III.AãO de bem público; mediante construção",-ou.que tenha
:ldbmO resultado qualquer transfOrmação do meio ambientena-.
.diur

.	:	 IV - seriiiço: atividade 4eXinada a obter
ell .;-	 .	 .	 • • •	 .	 .

IV - seriiiço: atividade d atinada a obter
determinada utilidade concreta de intere4l para a ' Admi- •
nistração, tais como demolição, fabricaçã , conserto, ins-:
talação, montagem, operação, conservação,.reparação, manii

, tençao, transporte,.comunicação ou trabalhos técnicos prõ
'ititsiOnaisz	 .. 	 •	 .	 .	 .

- . . V - compraz a aquisição remunerada de bens::
.	 VI -.alienação: a transferência do domínio .•

de bens a terceiros; •	 •	 .
VII	 execução direta: a realização de obra

ou serviço pela própria Administração, direta ou Indireta:
VIII - execução indireta: a.realização 	 de

obra ou serviço mediante contrato com terceiro, nas • se- 1
guintes modalidades:

,	 a) empreitada por preço global - a'reali- •
za'ção da obra ou do serviço contratados por preço certo e
total;:.

• ..., b) empreitada por preço unitãrio - a rea-
. 1itação da obra ou do serviço contratados por preço certo
de unidades determinadas;	 .

c) administraçãO contratada . - a realiza-
ção da obra ou do serviço mediante-reembolso . das despesas

'e pagamento da remuneração ajustada para os trabalhos de
administração;

d) regime:mistór rt combinação das moda/1
1UAded referidas nas alíneas anteriores: 	 .

e) tarefa - a mão-de-obra para pequenos
'trabalhos, ajustada por preço determinado, com ou sem for
• necimento de materiais; •

• IX - projeto executivot o , conjunto- integral
dos elementos necessãrios ã definição complata,;:qUalitati"k
va e quantitativa, ' do'objeto em licitaçãoi%incluindwplaN
tas, perfis, .cortes, vistas, especificações técnicas, me-

,moriais, orçamento'detalhado . e outros,:que 'permitam a pro
. gramação efetiva e ininterrupta da obra'e visão do prazo

real de execução;	 . .	 .	 . .	 .
• . X - projeto básico; o conjunto de elemen

tbs definidores da' obra ou serviço, que contenha, ales:daí
'especificações e referências necessãrlas n9 entendimento'
'.do objeto : em licitação, a estimativa de 'u custo. final !

e n prazo de execuçao.
. ParSuralo único •- Ressalvados os projetos

e trabaliws a eles correlatos, consideram-se obras, p2ri,
efeito de cs:colba da modalidade de lieitação, todas as de

.main	 1da.1,,n hfflispobsriveiN :1 nua.cysecução, ou flna-
!idadc, aique dd.. quocurrobtCs de parcelN7ento'da em,r-;7io.
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CAPITULO V
•

DAS ALIENAÇÕES
Art. 14 - A alienação de bens municipais,

subordinada ã existência de interesse público devidamente
justificado, será sempre precedida de avaliação e obedece
rã às seguintes normas:

1 - quando imóveis, dependerá de autoriza
ção legislativa e de concorrência, dispensada esta nos cã
soe de:

a) dação em pagamento;
b) doação;
c) permuta;
d) investidura.

II - quando móveis, dependerá de concorrjn
cia, dispensada esta quando se tiatar de:

dação em pagamento;
h) doação, exclusivamente para fins de in

CAPITULO II	 .

DAS OBRAS E SERVIÇOS
.	 .

Art. 59 - Nenhuma obra ou serviço será li
citado sem previsão de recursos orsamentários e projetil
exec-itivo ou, no mínimo, projeto basica, aprovado peia au
toridade competente, sob pena de nulidade do ato e respoil
sabilização clg quem lhe deu causa.

Art. 69 - A realização da obra ou do ser-
'viço será programada em sua totalidade, admitida a execu-
ção parcial, de acordo com a disponibilidade de recursos
financeiros.

§ 19 - A programação da obra ou do servi-
ço deverá considerar o custo total e estimar o final, le-
vando-se em conta os prazos de execução e, quando previs
to, o reajustamento de preços.

§ 29 . - Quando os recursos apenas permiti
rem a execução parcial, cada etapa, ou conjunto de etapasT
constituirá objeto de licitação e contratação distintas,
respeitada a modalidade licitatória cabível para a execu-
ção total da obra ou serviço.

§ 39 - Em qualquer caso, a autorização da
despesa será feita para o custo final da obra ou serviço
projetado.

Art. 79 - Ai obras e serviços poderão ser
executados nos seguintes regimes:

.	 I - execução direta;
.II - execução indileta:

a) empreitada por preço global;
b) empreitada por preço unitário;

011,	

c) administração contratada;
d) regime misto;
e) tarefa.
Art. 89 - Os projetos de obras e serviços

atenderão os seguintes requisitos:
• I - segurança;
• O•	 II - funcionalidade e adequação ao interes_
se público;

. III - economia na execução, conservação	 e
oper ação;

IV - possibilidade de empreaa de mão-de-
obra, materiais, matérias primas e tecnolo ks existentes
no local, para execução, conservação e ope ação;

V - facilidade na execuçao, conservação e
operação, sem prejuízo da segurança e da durabilidade da
obra ou do serviço;

• ., • .VI - adoção de normas técnicas adequadas.
• Art. 99 - Os serviços, quando habituais e

necessários, poderão observar o procedimento de registro
de preços, precedido de concorrência, por prazo máximo de
1 (um) ano, prorrogável uma única vez, por igual período.

• Parágrafo único - Para melhor atendimento
dos requisitos enumerados neste artigo, os projetos de
obras e serviços guardarão padronização de componentes e
elementos, sempre que possível.'
• Art. 10 - A prestação de serviços de for-
necimento de alimentação a hospitais, escola, creches e
similares fica sujeita a normas regulamentares, específi
cas a cada Secretaria interessada, observadas as respectr
vas peculiaridades e as disposições pertinentes da preseN_
te lei.

CAPITULO III •

DOS SERVIÇOS TECNICO-PROPISSIONAIS ESPE-
CIALIZADOS

Art. 11 - Para os fins deste lei, conside
ram-se serviços técnico-profissionais especializados, en-
tre outros, os consistentes em:

I - estudos, projetos e planejamento	 em
geral;

II - perícias, pareceres e avaliações	 em
geral;

III - assessoria, consulteria e auditoria;
IV - fiscalização, supervisão ou gerencia

mento de obras e serviços:.
V - patrocínio ou defesa de causas judi-

ciais ou administrativas;	 ..
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pes-

soa i.
Parágrafo único. - Considera-se de notória

especialização o profissional ou empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho ante,
ror, estudos, experiências, publicações, organização, apa
relhamento ou equipe técnica, permita inferir que o seu
trabalho é o mais adequado à plena satisfação do objeto
do contrato.

CAPITULO IV

DAS COMPRAS
.	 . Art. 12 - Nenhuma compra será licitada sem

previsão de recursos orçamentários e adequada especifica
ção de seu objeto, sob pena de nulidade do ato e responsa
bilidade de quem lhe deu causa.

§ 19 - O pagamento poderá efetuar-se me-
diante compensação, com material ou gênero, previamente
avaliado, da mesma ou de outra espécie, desde que tal pro
cedimento tenha sido estabelecido no instrumento convoca
tório.

§ 29 - A aquisição de imóvel por compra,
por doação com encargo ou por permuta dependerá de prévia
avaliaçao e autorização legislativa.

Art. 13 - As compras atenderão, s~ que
possível, ao princípio da padronização, e, quando conve-
niente, processar-se-ão mediante procedimento de registro •
de preços, precedido de concorrência, por prazo máximo de
1 (u-x) ano, prorroqãvel uma única vez, por Igual período.

teresse social;
permuta:.
venda de açóes em Bolsa;
venda de títulos, na fôrma da

§ 19 - Entende-se por investidura a ~Wh,
por preço não inferior ao da avaliação, a proprietário de
imóvel lindeiro, de área inaproveitavel isoladamente, re-
manescente de obra pública ou resultante de modificação
de alinhamento.

. § 29 - Na hipótese do parãtfo 19, haven
do mais de um proprietário lindeiro será ob igatória a ir
citação, na modalidade de convite.

§ 39 - A doação com encargo poderá ser li
citada, e de seu instrumento conatarão, obrigatoriamente:
os encargos, prazo de seu cumprimento e cláusula de rever
são, sob pena de nulidade do ato.

Art. 15 - Para a venda de bens móveis,
avaliados isoladamente ou em lote em quantia não superior
a 2.000 MVR, a Administração ooderá preferir o leilao.

Art. 16 - A Administração, preferentemen
te á venda ou doação de bens imóveis municipais, oultorgará.
concessão de direito real de uso, mediante prévia autori-
zação legislativa e concorrência.

Parágrafo único - A lei que autorizar a
concessão poderá dispensar a concorrência, quando o 119,7 se
destinar a concessionário de serviço público, a entidade
assistencial, ou quando houver relevante interesse públi-
co na concessão, devidamente justificado.

TITULO II
DA LICITAÇÃO

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AS LICITAÇÕES
EM GERAL

Art. 17 - A participação do interessado
no processo licitatório implica submissão ás regras e con
diçOes do instrumento convocatório e seus anexos, bem co-
mo aos preceitos legais e regulamentares pertinentes.

Art. 18 - Qualquer alteração do instrumen
to convocatório, que atinja a elaboração dss propostas ou
na condições de babilitaçao, acarretará a restituição do
prazo de apresentação, devendo ser divulgada pela	 mesma
forma pela qual foi efetivada a comunicação	 de abertura
da licitação.

Art. 19 - Considera-se indivisível o obje
to da licitação, a menos que o instrumento convocatório
disponha em contrário.

• Art. 20 - O prazo de validade da propos-
ta, se outro não for estipulado nó instrumento convocató
rio, será de 30 (trinta) dias, contados da data da abertú
ra do respectivo envelope.

Art. 21 - Somente sêrã admitida a apresen
taçâo de uma única proposta.	 .

Parágrafo único - Excetubm-se do disposto
neste artigo as licitações para compra dt ,bens, desde que
assim disponham os correspondentes edita W'.

Art. 22 - Não poderã'part cipar da licita
ção ou da execução da obra ou serviço:

I - o autor do projeto, pessoa física ou
jurídica, contratado por adjudicaçao direta;

• II - empresa, isoladamente ou em consór-
cio, da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
acionista ou controlador,, responsável técnico ou subcon-
tratado, bem como servidor ou dirigente do órgão ou enti-
dade contratante.

• § 19 - É permitida a participação do au-
tor do projeto; ou da empresa a que se refere o inciso II,
na licitaçao de obra ou serviço ou na sua execução, como
.consultor ou técnico, exclusivamente a serviço da Adminis
tração.interessada:

• § 29 - o disposto neste artigo não impede
a licitação ou contratação de obra ou serviço, que inclua
a elaboração de projeto executivo como encargo do contra
tado ou pelo preço previamente fixado pela Administração:

Art. 23 - As licitações de Ambito interna
cional deverão ajustar-se às diretrizes dos acordos firma
dos pela União e às normas da política monetária e de co
mércio exteriof estabelecidas pelos órgãos federais compg

_tentes.

•

NA

1 ção pertinente.

c)
d)
o) legista

JE) .* 5 )1 1-4
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CAPrilit0 II

DAS MODALIDADES DE LICITAÇÃO

SEÇÃO 1

DA HABILITAÇÃO

SEÇÃO I

DA DOCUMENTAÇÃO

Art. 35 - Para habilitação nas licita-
ções, exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, docu
mentação relativa a:

I - capacidade jurídica;
II - capacidade técnica;

III - idoneidade financeira;
IV - regularidade fiscal.
§ 19 - A documentação relativa à capacida

de jurídica', conforme o caso, consistirá em:
.1. cédula de Identidade;

2. registro comercial, no caso de empiesa

3. ato constitutivo e al erações subse-
quentes, devidamente registrados, em se t tando de socie
dado comercial, exigindo-se, no caso de sociedade poF
ações, a ata arquivada da assembléia da última eleição da
Diretoria;

4. Inscrição do ato constitutivo, oo caso
de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em
exercício;

5. decreto de autorização, devidamente ar
quivado, em se tratando de empresa ou sociedade estranvei
ra, em funcionamento no País.

§ 29 - A documentação relativa à capacida
de técnica, conforme o caso, consistirá em:

• 1. registro ou inscrição na entidade pro-
fissional competente;

1 Th" ... . dO proc.
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'	 Art. 24 - CVnstituem modalidades de lici-
:tação:-	 ''. :	 •-•	 ',:•'	 ..	

.	 .
.	 .

i'- concorrência;
II - tomada de preços;

III - convite;
- concurso;

.	 V - leilão.	 •	 •

.-'	 § 19 - Concorrência é a modalidade de li-
citação entre quaisquer interessados que, na fase inicial
de habilitação, comprovem possuir os requikitos mínimos
de qualificação exigidos no edital para a Uspcução de seu
objeto.

§ 29 - Tomada de preços é aimodalidade de
licitação entre interessados previamente cadastrados,obser
Siada a necessária qualificação.
. § 39 - Convite é a modalidade de licita-
ção entrC, no mínimo, 3 (três) convocados do ramo perti-
nente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos pela
unidade administrativa.

§ 49 - Leilão é a modalidade de licitação
entre quaisquer interessados para a venda de bens inservi
veia para a Administração, semoventes ou produtos legal-
mente apreendidos, a quem oferecer maior.lance, igual ou
superior ao da avaliação.

§ 59 - Concurso é a modalidade de licita-
ção entre quaisquer interessados para escolha de trabalho
técnico ou artístico, mediante a instituição de prêmios
aos vencedores.

Art. 25 - A forma e os prazos de convoca-
ção vara as licitações definidas no artigo anterior são
aqueles constantes dos artigos 52 a 57 da presente lei.

Art. 26 - As modalidades de licitação, a
que se referem os itens I a III do artigo 24, serão deter
minadas em função dos seguintes limites, tendo em vista 6

0

valor estimado da contratação:
• .

I - para obras e serviços de engenharia:
a) convite - até 1.250 MVR:
b) tomada de preços - até 35.000 MVR;
c) concorrência - acima de 35.000 mvR;.	 •

• II -para compras e serviços não referidos
no item anterior:

a) convite - até 250 MV11;
••	 b) tomada de preços - até 25.000 MVR;

• c) concorrência - acima de 25.000 MVR.,
'

1

•

	

	 Parágrafo único - Nos casos ela que couber
conVite, a Administração poderá utilizar a tomada de pre
ços e, em qualquer caso, a concorrência.

----------	 .

SEÇÃO II

DA CONCORRENCIA

Art. 27 - Na concorrência haverá uma fase
inicial de habilitação, que precederá sempre a abertura
das propostas, destinada a comprovar a pl na qualificação
dos, interessados para a realização do obj to licitado.

Art. 28 - Na concorrêncla,para venda de
bens, a habilitação limitar-se-á à compro ação da capaci
dade jurídica e do recolhimento de quantia não inferior "r7
109 (dez:por cento) do • valor da avaliação.

Parágrafo único -.Após a concretização da
venda do objeto da concorrência ao adjudicatário, a impor
táncia depositada pelos demais participantes será a eles
devolvida.

Art. 29 - O disposto no artigo 27 não im-
pede a pré-qualificação de interessados para concorrer:-
cias de um mesmo empreendimento.

.	 § 19 - Na pré-qualificação serão observa-
411, das as exigências desta lei, relativas à . concorrência,

quanto à convocação dos interessados, ao procedimento e
julgamento da documentação.

§ 29 - Os pré-qualificados, convidados por
escrito _a participar das concorrências objeto da pré-qua-
lificação, submeter-se-ão aos requisitos especificos dos

• respectivos editais.
Art. 30 - Ressalvadas as exceções legais,

a concorrência será obrigatória para:
I - serviços, obras e compras, rios valo-

res indicados no artigo 26, Inciso I, letra "c" e inciso
II, letra "c";

• II - serviços e compras; de qualquer va-
lor, efetivados segundo o procedimento de registro de pre

.	 .• ços;
• III - compra ou alienação de bens imóveis;

IV - concessão de uso de bens públicos;
• V - concessão de serviço ou de obra públi

VI - locação'.	•
VII - licitaçoes internacionais.

• SEÇÃO III

• DA TOMADA DE PREÇOS
• •

Art. 31 - A fase de habilitação, na toma-
da Ie preços, fica limitada à apresentação, por qualquer
meio de copia, desde que devidamente autenticada, do cer-
tificado de inscrição no Registro Cadastral.
• Parágrafo único - Poderá o instrumento
convocatório, se necessário, exigir compr vaçào da capaci
dade operativa ou da disponibilidade fina ceira.

• SEÇÃO IV
•

DO LEILÃO

Art. 32 - O leilão, modalidade opcional
de licitação para venda de bens móveis inservíveis ouocio
.soa, de valor até 2.000 MVR, será realizado mediante pú-
blico pregão por leiloeiro oficial, Ou por servidor desig
nado, em conformidade com as normas da legislação federar
pertinente e com as seguintes disposições:

I - ampla divulgação, na forma do artigo
56, cabendo à Administração providenciá-la e prover dire-
tamente as despesas com publicidade;	 .

••n•n••n••ffleff.1.n n•••n••••n*/	 •••n•OnTAIII.

- 'II	 ilfó;: de prelerencia
de se encontrarem os bana a serem leiloados;

/II - designação do. leiloeiro oficial com
rigorosa observáncia da escale'de antigdidade, que a Admi
nietração requisitará anualmente à Junta Comercial;

IV - pagamento, no ato, da comissão devida
pelo arrematante ao leiloeiro, e do preço ou sinal, este
nunca inferior a 20% (vinte por cento) do valor do lance,
devendo, no último caso, fazer-se a complementação, no

-prazo assinalado no edital, sob pena de perda em favor da
Administração;

V - entrega dos bens	 leiloados somente
.após o pagamento integral do preço.

§ 19 - Os lances serão feitos .verbalmen-
te, limitada a fase de habilitação ã comprovação da cap.'-
cidade jurídica do arrematante, após a declaração do
cd vencedor.

§ 29 - se não houver interesse no leilão,
ou lance igual ou superior ao valor da avaliação, a Admi-
nistração poderá optar por novo pregão, com reavaliação
dos bens.

§• 30 - A comunicação da designação a que
se refere o inciso III efetuar-se-á por oficio, instruido
com Cópia do edital do leilão; devendo o leiloeiro mani-
festar, de imediato; sua aceitação ou recusa, hipótese em
que será designado o seguinte na lista de antigifidade, co
municando-se o fato à Junta Comercial. -
. Art. 33 - No leilão administrativo, desti

nado à venda de animais ou mercadorias apreendidos ou de
bens abandonados em vias, logradouros públicos ou reparti
çóes municipais, não retirados pelos respectivos. proprií
tárlos, o pregão caberá a servidor do Município, observa-
do,'no que couber, o prescrito no artigo anterior.

_SEÇÃO V

DO CONCURSO

• Art. 34 - Os trabalhos relativos a assun-
tos científicos, literários ou artísticos, bem como os
projetos, poderão ser objeto de concurso, com atribuição
de prêmios aos classificados, atendidos os seguintes prin
clpios:

I - ampla divulgação, na forma do artigo
57;

. ,	 - manutenção do anonimato dos concorrer
tes até o julgamento, ou, quando prevista a seleção de aR
teprojetos para detalhamento posterior, até o final	 da
primeira etapa;	 •

' II! - julgamento por comissão . constituída
de número impar de profissionais,-na maioria legalmente
habilitados na especialidade em' que se enquadrar o objeto
do certame.

Parágrafo único - Após a classificação clos
trabalhos, ou projetos,-dar-se-á a identificação dos auto
res, abrindo-se, a seguir, a fase de habilitaçao dos com-
templados, limitada à comprovação de sua capacidade jurí-
dica e habilitação legal.

CAPITULO III

• • • • 2. documentos comprobatórios de desempe-
nho anterior de atividade condizente á compatível, em quan
tidade, qualidade e prazo, com o objeto da licitação, for
necidos, a critério da Administração, por pessoas de di-
reito público ou-privado, com indicação do local, nature-
za, volume, quantidades, prazos e outras características
da obra, serviço ou fornecimento; -

3. indicação de instalações e de aparelha
mento técnico adequados e dispor:leais para a	 realizaçã
do objeto do- contrato, dcompanhada'de compromisso hábil
do cedente ou locador, quando estes não forem de proprie-
dade do interessado:

• .	 :

:tação

ca;ca;

.	 ...... ,,
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§ 29 - Aos inscritos será fornecido certi
ficado, válido por 12 (doze) meses, podendo o registro
ser atualizado, a qualquer tempo, a pedido do interessado
ou por deliberação da unidade competente.

Art. 44 - Poderá ser alterado, suspenso
ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfa
zer às exigências do artigo 35, ou as estabelecidas para
a classificação cadastral, ou, aluda, que sonegar qualquer fato ou
informação superveniente, que possa modificar a sua elas-
sificaçao, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.

. CAPITULO IV
•

• DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO
•

• -SEÇÃO I
•

DO PROCEDIMENTO

Art. 45 - O procedimento da licitação se-
rá iniciado com a abertura de processo administrativo, au
tuado.e numerado, contendo a respectiva autorização,
descrição do seu objeto e a indicação do recurso orçamen
tãrio próprio para a despesa.

§ 19 - A autoriznção de que trata este ar
tigo será de competência dos Secretários Municipais, po-
dendo ser delegada.

.	 .	 ,
-

. •	 4. riação da equipe -tecHira e aaministra . e
.• ."'tiva da entre ga, com indicação do responsável	 técnico;

. 1.. aegMpanhada., a primeira, dos respectivos currículos.
*	 .	 § 39 - A documentação relativb é idoneida.	 ..	 .de financeira, conforme . ° caso, consistira em:

prova do capital realizado; .
2. balanCo patrimonial, derrenstraçáo do re

multado do exercício e faturamento, correspondente, no mã
?cimo, aos 2 (dois) últimos exercícios; •

3. certidões negativas de protesto e de
pedido de falência ou concordata, ou execução pltrimonial,
expedidas pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou
domicWo da peqsoa física, em data não superior a 60 (soe
senta) dias da apresentação.

§ 49 - A documentação relativa é regulari
dade fiscal, conforme o caso, consistirã em:

1. prova de inscrição no Cadastro de Pes-
soas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes
(CGC);

• 2. certidões de regularidadeWe situação,
quanto aos encargos tributãrios federais, es aduais e mu-
picipais.

Art. 36 - Conforme o vulto do objeto do
:contrato, poderã o instrumento convocatório exigir a pro-

va de capital realizado em montante equivalente ao valor
da obra, serviço ou compra, acrescido de até 50% (cinquen
ta por cento).

Art. 37 - Para aferição da capacidade eco
nômico-financeira dos interessados, Ipoder-se-ã exigir re=
lação dos compromissos, por eles assumidos, que lhes acar
retem absorção de tal capacidade.

Art. 38 - Havendo interesse público, a em
presa concordatãria poderá participar de licitação parã
compras, observado, para contratar, o disposto no parãgra
fo 19 do artigo 73.

Art. 39 - Os documentos de que cuida esta
Seção, expedidos por autoridade ou órgão competente do lo
cal da sede ou do domicílio do interessado, poderão ser
apresentados no original, eor qualquer processo de cópia
autenticada ou em publicaçao do órgão da imprensa oficial.

§ 19 - As empresas estrangeiras, que não
funcionarem no Pais, comprovarão as exigência); dos arti-
gos anteriores mediante a apresentação de documentos equi
valentes, autenticados por autoridade consular brasileira
e traduzidos por tradutor juramentado.

§ 29 - Na hipótese do parágrafo anterior,
as empresas estrangeiras deverão estar consorciadas com
empresas nacionais ou ter representação legal no Brasil,

.com poderes expressos para receber citação e responder ad
ministrativa ou judicialmente.

§ 39 - O disposto no parágrafo 29 deste ar
tigo, no parãgrafo 29 do artigo 40 e no inciso IV do artr
go 59, não se aplica is concorrências internacionais parã

.a aquisição de bens ou serviços, cujo pagamento seja fel-
, to com o produto de financiamento concedido por organismo
internacional, de que o Brasil faça parte, nem nos casos

.de contratação com empresa estrangeira, para a compra de
equipamentos fabricados e entregues no exterior.

Art. 40 - Ouando permitidaa participação,
' na licitação, de empresas em consórcio, observar-se-ao as
seguintes normas:

I - comprovação do compromisso, Aplico ou
.particular, de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados;• II - indicação da empresa responsável pelo
consórcio, que deverá . atender és condições de liderança,
obrigatoriamente fixadas no edital;

- III - apresentação dos documen os exigidos
no Artigo 35, por parte de cada consorciada;

•IV - impedimento de participação de empre-
sa consorciada na mesma licitação, isoladamente ou inte-
grando outro consórcio; .

V - responsabilidade solidária dos inte-
grantes pelos atos praticados sob consórcio, tanto na fa-
se de licitação quanto na de execução do contrato, bem co
mo pelos encargos fiscais e administrativos referentes ao
objeto do contrato, até o seu recebimento definitivo.

§ 19 - O instrumento constitutivo do con-
sórcio estabelecerá, com clareza e precisão, os compromis
soa dos consorciados, entre si e em relação ao objeto da
licitação.

• § 29 - No consórcio de empresas nacionais
e estrangeiras, a liderança caberã, obrigatoriamente, a
empresa nacional, observado o disposto no inciso II deste
artigo.	 •
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§ 39 - O licitante vencedor fica obrigado•
a promover, antes da celebração do contrato, a constitui'
ção e o registro do consórcio, nos termos do compromisso
referido no inciso I deste artigo.

§ 49 - A capacidade técnica e financeira
do consórcio definir-se-é pela soma dos requisitos compro
vades pelos respectivos integrantes.

SEÇÃO II

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 41 - Os órgãos da Administração dire
' ta e as autarquias que fregeentemente realizarem licita-
ções poderão manter Registro Cadastral para efeito de ha-
bilitação, atualizado pelo menos uma vez por ano, na for-

- ma regulamentar.
§ 19 - O disposto neste artigo não impede

o Município de instituir Registro Cadastral único.
§ 29 - £ facultado és unidades administra

tivas utilizar-se de registros cadastrais de outros Orgãdí .
ou entidades, estaduais ou federais, desde que previsto
no edital de convocação.

Art. 42 - Ao requerer inscrição ima Regis-
tro Cadastral, o interessado fornecerá os eleme tos,exigi
dos no artigo 35 desta lei.

Parãgrafo único - A qualquer tempo, pode-
rá a Administração solicitar a apresentação de documentos
complementares.

Art. 43 - Os inscritos serão classifica-
dos por categorias, consoante sua especialização, e subdi
vididos em grupos, segundo a capacitação técnica e finan-
ceira, avaliada pelos elementos colhidos na documentação
relacionada nos parágrafos 29 e 39 do artigo 35.

§ 19 - A atuação do inscrito no cumprimen
to das obrigações assumidas com a Administração será ano-
tada no respectivo registro, para efeito de enquadramento
nos grupos a que se refere este artigo.' .

§ 29 - Ao processo juntar-se-ão, oportuna
'mente:	 •

- instrumento convocatório da licita-
ção, projeto executivo ou básico, especificaç-es'eVqUan-,	 Ido for o caso, demais anexos;

II ;- comprovantes das publicaçõ .e outros
atos de divulgação ou comunicação previstos ne tà lei;

• III	 ato de designação da comia ãci jOgado
ra, do leiloeiro oficial ou administrativo;

IV - originais das propostas e docuwentds:	 •que as instruirem;
V - atas, relatórios, deliberações, pcti

ções e decisões atinentes 'às sessões de abertura dos invó-
lucros contendo os documentos ou propostas, é habilita-
ção, ao julgamento, ao pregão e aos recursos eventdavImen
te interpostos;

VI - pareceres técnicos ou jurídicos sobre
a licitação;

• VII - atos de adjudicação do objeto da lici
tação e de sua homologação;

VIII - declaração de licitação deserta, ou
prejudicada;	 •

IX - despacho de anulação ou de ~nação da

X - termo de contrato ou cópia deiste, ou
instrumento equivalente, conforme o caso;

.	 XI - demais documentos relativos à 'licita
ção.	 •	 .

Art. 46 - Atendidas as disposições especl
ficas desta lei, a habilitação preliminar, a pré-qualifr
cação, *a inscrição e demais atos concernentes ao Registro
Cadastral, e o julgamento das concorrências, tomadas de
preços, convites e concursos caberão a comissão, permanen
te ou especial, de pelo menos três membros.

Parígtafo único - A comissão a que'ie re-
fere este artigo será obrigatoriamente presidida por Pro-
curador Municipal.

Art. 47 - Instruido o processo, observar-
se-ão as seguintes normas:

I - Os invólucros contendo documentos ou
propostas serão sempre abertos em ato público, previamen-
te designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, as-
sinada pelos membros da comissão e pelos interessados pre
sentes;

II - o conteúdo dos invólucros já abertos,
e os invólucros a serem abertos em outro ato público, de-
verão ser rubricados, obrigatoriamente, por um ou mais~
bros da comissão, e, facultativamente, pelos licitantn.,
presentes.

§ 19 - ¡Ião se permitirá a ampliação do.pra
zo para entrega de documentos ou propostas, ou para prãtr
ca de qualquer ato a cargo do licitante, sa vo em carãtei:
geral, no interesse da Administração.

§ 29 - É facultada é Corniss4 ou autorida
de superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência, destinada a esclarecer ou a comp ementar a
instrução do processo.

§ 39 - Ultrapassada a fase de habilitação
e abertas as propostas, não mais cabe desclassificá-las,
por motivo relacionado com capacidade jurídica, capacida
de técnica, Idoneidade financeira e regularidade fiscal,
salvo em razao de fatos supervenientes; ou só conhecidos
após o julgamento. 	 •

• Art. 48 - A concorrência será processada
e julgada com observáncia do seguinte procedimento:

I - convocação dos interessados, conforme
disposto nos artigos 52 e 53;

II - recebimento dos documentos e das pro-
postas, encerrados em invólucros distintos, indevassáveis,
contendo a indicação do conteúdo, a designação da concor-rência e a identificação do concorrente;

III - abertura dos invólucros de documenta
ção, apreciação do seu conteúdo e proclamação dos habilr
tados, colocando-se ia disposição dos inabilitados os envie-
lopes proposta', fechados, caso não haja . recurso, ou apg.
sua denegação;	 .

IV - abertura dos envelopes "proposta dos
concorrentes habilitados, desde que transcorrido o Prazo
sem interposição de recurso, ou tenha havido renúncia ex
pressa, ou apos o julgamento dos recursos interpostos;

• • • V - apreciação crjulgamento das propos-
tas, com a respectiva classificaçao, adjudicando-se o ob-
jeto da concorrência ao vencedor;

licitação; 'licitação,'
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19 - Caberá ao responsável pelo leilão
decidir, no ato, sobre eventual impugnação, que somente
será admitida se relacionada com a validade do pregão ou

'a capacidade jurídica do arrematante.
§ 29 - Na hipótese do parágrafo anterior,

Poderá a impugnação ser recebida como recurso, caso em que
,a entrega do bem arrematado ficará sobrestada até sua de-
'cisão.	 •

Art. 51 - O concurso será processado 	 e
julgado com observáncia do seguinte procedimento:

I - convocação dos interessados;
• II - . recebimento doe documentos e dos tra-

¡ o balhos, encerrados em invólucros distintos, indevassáveis,
.éontendo no anverso a indicação do conteúdo, a designação
'do concurso e o pseudómino do concorrente;

d/

• - • IV - abertura dos invOlucros de documentos
i d6s t autores dos trabalhos classificados, em ato • público

previamente designado, seguindo-se o exame do conteúdo e
'a inabilitação dos que não comprovarem adequadamente capa
'cidade jurídica e habilitação legal:

V - publicação resumida do resultado do
concurso no órgão de divulgação oficial do Município, com
convocação dos classificados para recebimento dos respec.
tivos prémios, em sessão pública.

! . ' § 19 - Qualquer indício, nos invólucros
.ou no trabalfio,'que possibilitar a identificação do con-.
9• édirente, acarretará sua eliminação do concurso.'

.	 29 - Os trabalhos não classificados,man-
tidos sob anonimato, serão incinerados se não retirados

••r‘o prazo de 30 (trinta) dias.
• •	 § 39 - Em se tratando de pr jato, o vence

,,dor. deverá autorizar a Administração a exec ã-lo quando
'julgar conveniente, mediante licitação, da gial poderá* par
i ticipar o. seu autor.

SEÇÀO II

' DOS ATOS E INSTRUMENTOS CONVOCATORIOS
V!,

fl	 •	
Art. 52 - A convocação para participar da

cdpcOrrência efetuar-se-é por publicação de aviso de aber
•tura, por uma vez, pelo menos, no Diãrio Oficial do Muni-

éípio e em jornal diário de grande circulação local,ccm antece
ciência mínima de 30 (trinta) dias corridos entre a primei

ft	 I	 ••ra publicação e a data para recebimento da documentação
' 0 'dai propostas. § 19 - Do aviso de abertura, além do :lime
ro da licitação e da denominação do órgão ou entidade prõ

;aptora; constarão o objeto da concorrência, a data par;
'recebimento da documentação e das propostas, bem como o

local para sua entrega e obtenção de informações, do adi-
tal e anexos.	 .

§ 29 - A Administraçao, se assim o exigir
vulto oU a complexidade do objeto da concorrência, pode

rã utilizar-se de maior número de publicações e de outra
,meios de divulgação, com a finalidade de ampliar a área
- de competição.

'III - abertui-a dos invólucros contendo os•

''tirabalhos, seguida da apreciação, julgamento e classifica
ção do conteúdo, segundo o disposto no regulamento do coR
curso; _	 •	 ..	 ------

.^	 ;•.

_
VI n publicação resumida da classificação

• e Oo'atO de adjudicação no orgão de divulgação oficral do
Município::

VII - homologação do procedimento, publica-.
da resumidamente no órgão de divulgação oficial do Municl
pio, e convocação do vencedor para assinatura do contra=
to,: ou retirada do instrumento equivalente, poUendo a Ad-
ministração utilizar-se de outro meio de convocação, desde
que documentado o seu recebimento.

Art. 49 - o disposto no artigo anterior
aplica-se, no que couber, ã tomada de preços, ao convite,
ao concurso e ao leilão.

Art. 50 - O leilão efetuar-se-é na confor
alidade das préscrições aplicáveis da legislação federal
desta lei, cabendo ao leiloeiro oficial; ou ao 	 servidor

'designado:	 .
I - conferir os documentos 'apresentados

pelo arrematante, em conformidade com o disp sto no pará-
grafo 19 do artigo 32 e sobrestar a entrega do bem, em ca
ao de dúvida sobre a capacidade jurídica daquele;

II - receber o preço ou sinal, procedendo
na forma regulamentar;

• III - manter ordem no recinto, requisitan-
do, se necessário, força policial;

IV - suspender o leilão, se as providências-
'tomadas não se fizerem suficientes para manutenção da &-
dem, ou por qualquer outro motivo relevante, devidamente
justificado.

••

•

• 39 - Além da faculdade contida no pará-
grafo anterior, a Administração, em se tratando de obra

: ou serviço a executar-se em determinada zona do Manicipio,
,poderá publicar o aviso de abertura em jornal, diário ou
semanal de maior tiragem nela editado.

Art. 53 - O edital conterá, no preámbulo,
2s o número de ordem, em série anual, o nome da repartição

!i interessada, o objeto da licitação, a menção de que será
•,regida por esta lei, o local, dia e hora para recebimento
-da documentação e das propostas, bem como para	 abertura
• dos envelopes, e indicará o seguinte:	

•
I - objeto da licitação, 	 em descrição su

,cinta e clara; II - condições de participação e critérios'.para habilitação;
III - forma de apresentação da 	 propostas,

•,com informações expressas e precisas para SUS7 elaboração;
IV - critérios para julgamento das propos-

tas;
• ,	 V	 prazos e condições de execução do ob-
jeto.da licitação;

VI - forma e condições de recebimento do
! objeto da licitação;

VII - condições de pagamento e, se cabíveis,
as de reajustamento de preços;

VIII - garantias, quando exigidas para execu
ção do contrato, e sanções aplicáveis no inadimplement0;-

IX - minuta do contrato, quando for o ca-.
50;

• ----:	 .

• X - outras informações específicas, con-
cernentes ã licitação, ao objeto desta ou ã execução do

, contrato;
. •	 XI - local e horário para obtenção de in-

"

• 

formaçOes e aquisição do edital, anexos e outros elemen-
tos referentes á licitação.

§ 19 - O original do edital, datado e as-
sinado pela autoridade que o expedir, permanecerá no pro-
cesso da licitação, dele extraindo-se cópiaa,integrais
resumidas, para divulgação.
. .	 § 29 - Dentre as condições de. participa-
ção em concorrência poderá ser exigida, excepcionalmente,

- a prestação de garantia em face do vulto ou da complexida
de do objeto da licitação, observado o limite de 2% (doi;

.'por cento) do valor' estimado do contrato.
Art. 54 - Na tomada de preços, a convoca

ção será feita mediante publicação do aviso de abertura,
por uma vez, no órgão de divulgação oficial do Município
e afixação do edital resumido em local acessível aos inte
ressados, observando-se prazo mínimo de 15 (quinze) dia;

•lafifre a data de publicaçao é á data designada para recebi
• mento das propostas.

§ 19 - O aviso de abertura obedecerã,quan
.	 .: toà sua formalização, o disposto no parágrafo 19 do ara
• go 52.

§ 29 - ó edital de tomada de pre;oN at e
-derá, no que couber, às. normas do artici 3, vedada a est

gêncla de garantia para dela particir".r.
Art. 55 - A convocaçao,ro convite, far-se-ã

diretamente aos possíveis interessados, registrados ou
não, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis entre

!a entrega da carta-convite e a data designada para recebi
' mento das propostas, facultada concomitante publicação nE
Diário Oficial do Município.

§ 19 - A carta-convite conte ', no preâm-
bulo, o número de ordem do convite, em série nual, a de-
nominação do órgão ou entidade promotora, a dentificação
do interessado a quem.fór dirigida, o.local, dia e hora
para recebimento e abertura dos invólucros de probostas,
e indicará o seguinte:	 .

I - objeto do convite, em descrição sucin
ta e clara;

' II - forma de apresentação das propostas,
com informações claras e precisas para sua elaboração;

III - critérios para julgamento das propos-
tas;

IV - informações específicas referentes ao
convite, ao seu objeto ou ã execução do contrato.

§ 29 - No convite e vedada o a exigência de
garantia para licitar ou para execução do contrato.

§ 39 - A carta-convite e seus anexos, ca-
so haja, serão entregues ao destinatário mediante protoco
lo ou outro meio que comprove a data do recebimento.

Artt 56 - A convocação para participar de
-leilão far-se-á por publicação do aviso, por uma vez, pe-
lo menos, no Diário Oficial do Município e em jornal diá-
rio de grande circulação local, com antecedência mínima
de 15 (quinze) dias corridos entre a primeira publicação
e a data designada para o pregão.

§ 19 - No caso de leilão de 	 semoventes,
• bastará Publicação no Diário Oficial do Município, reduzi
do o prazo para 5 (cinco) dias corridos:

§ 29 - O aviso, além do número do leilão
e da denominação do órgão ou entidade promotora, indicarã,

' sucintamente, os bens a serem leiloados, o local, data e
horário do pregão.

§ 39 - O edital indicará, no preámbulo, o
número de oidem do leilão, em série anual, a denominação
clO“irgão ou entidade promotora, local, data e horãrio do
pregão, e conterá:

•

I - descrição pormenorizada doa bens, com
as respectivas avaliações ou, sendo o caeo,.as dos lotes
em que se integram; •

'II - esclarecimentos sobre o horário e lo-
cal em que os interessados poderio examinar os bens;

III - valor do sinal e' prazo para complemen
tação do pagamento, se permitida esta.

§ 49 - O original do edital, datado e as-
sinado pela autoridade que o expedir, será juntado ao pro
cesso do leilão, dele extraindo-se copias par afixasão
no local onde os bens estiverem recolhidos e gdopregao.

§ 59 - A Administração, se as m exigir o
valor dos bens, poderá utilizar-se de outros nielos de di-
vulgação e de maior número de publicações. - 	 .• Art. 57 - A convocação para participar de

' concurso será feita por publicação de aviso no Diário Ofi
cial do Município e em, pelo menos, umijornal de grande
circulação no Município, observando-se o prazo mínimo de
30 (trinta) dias corridos entre a primeira publicação e a
data designada para recebimento dos trabalhos.

§ 19 - O aviso, além do número do concur
so e da denominação do órgão ou entidade promotora, indi-
cará sucintamente o seu objeto, o valor dos prêmios, o lo
cal onde os interessados poderão obter informações, bei;
como o regulamento do concurso, e a data para recebimento
dos trabalhos.

§ 29 - O regulamento indicará, no preãmbu
10, o número de ordem do concurso, em série anual, a den&
minação do órgão ou entidade promotora, local, horário ;
data para recebiMento dos invólucros de documentação	 ei trabalhos, e conterá o seguinte:

I - descrição clara e precisa do objetoI do concurso, bem como suas características principais;
II - condições de participaçao, observado,: quanto ã habilitação, 0 disposto no parágrafo único do ar

_i Sigo 34;
III --forma de apresentação dos trabalhos,

' com indicação das diretrizes , que a Administração	 julgar: necessárias ã sua elaboração; •

•



•	 •	 • IV - critérios de julgamento, com indica-
ao dos fatores a serem corisiderados; 	 .

V estipulação de prêmios;
• •	 VI - constituição da comissão julgadora;

'	 •• VII - outras informações cabíveis, em .face
das peculiaridades do,concurso ou do seu objeto.

§ 39 - O original do regulamento, datado
e . assinado pela autoridade que o expedir, será anexado' ao'
prdcesso do concurso, dele extraindo-se, para divulgação,
cópias integrais ou em resumo.

• SEÇÃO III

DO JULGAMENTO E DA nOMOLOGAÇÃO
•

Art, 58 - Na fixação de'crité los para
,julgamento das propostas, levar-se-ão em . cont no inte-
resse do serviço público, conforme o caso, 051 seguintes'
fatores:

I - qualidade;
II - rendimento;
III - preço;
IV - condições de pagamento;

• V - prazos;
• VI - outras vantagens ou fatores atinentes

ao objeto da licitação, desde que previstos no instrumen
. to convocatório.

Art. 59 - O julgamento das propostas obe-
decerá, com estrita observáncia do critério estabelecido,

i•aos fatores indicados no instrumento convocatório e às se
guintes normas:

• I - no exame das propostas serão conside-
radas todas as circunstâncias de que resulte vantagem pa-
ra a'Administração;

II - quando o critério de julgamentonãose
'basear no menor preço, a classificação das propostas será
sempre precedida de justificativa por escrito;

• •	 III - se o instrumento convocatório não in-:
'dicar norma para desempate, verificada a absoluta igualda
;de entre duas ou mais propostas, seus autores serão convi:
;dados a melhorar as respectivas ofertas, observado o ne-
'cessario sigilo; se nenhum deles quiser ou puder fazê-lo,
ou caso persista o empate, a licitação será decidida por'
'sorteio;

IV - em igualdade de condições, os licitan
:tes nacionais preferirão aos estrangeiros;

• V - não se considerará qualquer oferta de
vantagem não prevista no edital.ou no convite, nem preço

-ou vantagem baseados em ofertas de outros licitantes;

;	 .	
VI - não se admitirá proposta que apresen

..te preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zi

.ro, ainda que o ato convocatório da licitação não tenhi
:estabelecido limites minimos.
;	 ..	 Art. 60 - Serão desclassificadas as pro-...
postas que:

I - não atenderem is exigências legais e
regulamentares, ou às do instrumento convocatório da lici

:	 -	 _
•taçao; • ••

II - se mostrarem manifestamente inexequi
veis ou com preços excessivos.

Art. 61 - A autoridade incumb ilia da homo-
logação não poderá alterar a classificação d comissão

'U'

julgadora, cabendo-lhe confirmar o julgamento, a nulá-lo,
ou devolve-lo à comissão, para que o reveja, ni s termos
da lei e do.instrumento convocatório.

.	 -
• SEÇÃO IV

• DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO
•

. Art.' 62 - Anular-se-á a licitação se, no
seu processamento ou julgamento, ocorrer ilegalidade insa
nãvel.
• 19 - O despacho anulatório enunciará cia
ramente a irregularidade ocorrida e, se for o caso, oi
atos que devam ser preservados.
• § 29 - A anulação do procedimento licita-
tOrio, por motivo de ilegalidade, não gera obrigação de
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do ar
tigo.72.

§ 39 - A nulidade do procedimento licita-
• tório Induz a do contrato.

Art. 63 - Revogar-se-á a licitação, por
despacho motivado, quando se caracterizar como inoportuna
ou inconveniente ao interesse público.

CAPITULO V

DA DISPENSA E DA INEXIGIBILIDADE

• Art. 64 - E dispensável a licitação:
I . - para obras e serviços de engenharia.

• até o valor correspondente a 125 MVR;

• II r para outros serviços e compras até 15
MVR; •

• III - para alienações, nos casos previstos
no artigo 14, incisos I e II;

IV - nos casos de emergência, quando carac
terizada a urgência de atendimento de situação que possi
ocasionai prejuizo ou comprometer a segurança de pessoas,.
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos 'ou
particulares;

V - na contratação de serviços especiali
zados com profissionais ou firmas de notória especializa=
ção, consoante disposto no artigo 11;

VI - quando não acudirem interessados á li
citação anterior, e esta não puder ser repetida sem pre=
juizo para a Administração, mentidas, neste caso, as mes-
mas condições pré-estabelecidas;

VII - nos casos de calamidade pú lica, gra-
ve perturbação da ordem interna ou guerra;

VIII . - quando a operaçao envolver oncessio-
• nario de serviço público e o objeto do contrato for perti
*pente ao da concessão;	 •

IX - quando houver comprovada necessidade
e conveniência administrativa na contratação direta, para
complementação de obra, serviço ou fornecimento anterior,
observado o limite previstO no parágrafo 19 do artigo 81;

X - para aquisição de materiais, equipa-
mentos ou géneros padronizados ou Uniformizados, por ór-

i gão oficial, quando não for possível estabelecer critério
i objetivo para julgamento das propostas;	 .

I
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I	 XI - quando a operação envolver exclusiva
• mente pessoas jurfdicas de direito público interno, ou co
tidades paraestatais ou, ainda aquelas sujeitas ao se;
controle majoritário, exceto se houver empresas privadas

' que possam prestar ou fornecer 'os mesmos bens ou servi-
' ços, hipótese em que todas ficarão sujeitas a licitação.
• § 19 - Não se aplica a exceção prevista
, no final do item XI, deste artigo, no caso de 'fornecimen
I to de bens ou prestação de serviços à própria Administra
' ção Municipal, por órgãos que a integrem, oi.: entidades z.ã-
raestatais, criadas para esse fim especifico, bem assim
no caso de fornecimento de bens ou serviços sujeitos a
preço fixo ou tarifa, estipulados. pelo Poder Público.

§ 29 - Ocorrendo a rescisão do contrato,
por culpa do contratado (art. 98),. é permitida a contrata
ção de remanescente da obra, serviço ou fornecimento, dei
de que atendidas a ordem de classificação e aceitas	 ai

mesmas condições oferecidas pelo vencedor, inclusive quan
• to ao preço, devidamente corrigido.

Art. 65 - E inexigivel a licitação quando
houver inviabilidade de competição e, em especial: .

I - para contratação de profissional de
qualquer setor artístico ou esportivo, diretamente oilatra
vés de empresário, desde que consagrado pela critica espi
cializada ou pela opinião pública;

II - para aquisição ou restauração deOb -ras
de arte e objetos históricos, de autenticidade certifica
da; desde que compativeis com as finalidades d6 órgão, oi
a elas inerentes:	 .

III • - para venda de produtos . reSiduals por
preços pré-estabelecidos, na conformidade, da legislação
aplicávelf

IV - para compra de materiais, equipamen-
tos ou gêneros, bem assim para contratação de serviços es
pecializados, que somente possam ser fornecidos ou presa
dos por produtor, empresa, profissional ou representanti
comercial exclusivo, vedada preferencia eor marca; .

V - para compra ou locaçao de imóvel des-.
tinado ao serviço público, cujas necessidades de instala

_ção ou localização condicionem a sua escolha. .
Art. 66 - As dispensas previstas nos inci

som III a XI do artigo 64 e as situações de inexigibilidS
de referidas nos incisos I, II, IV e V do artigo 65 serás
obrigatória e previamente justificadas.
• Parágrafo único - Nos cas s de competên-
cia delegada, as hipóteses de dispensa e 4e inexigibilida
de, previstas nos incisos IV, V e IX do a tlgo 64 e no;
incisos I, II e IV do artigo 65 deverão 'se	 ratificadas,
no prazo de 5 (cinco) dias, pela autoridade delegante, co

.-mo condição de eficácia dos atos. 	 .
Art. 67 - O processo de contratação déve-

rã conter as razões da escolha do contratado, observado,
no que couber, o disposto no artigo 45.

Art. 68 - E vedada a realização de licita
ção . quando houver possibilidade de comprometimento da se-
gurança nacional.	 ••	 .

TITULO III

DOS CONTRATOS
•

•,CAPITULO I
•

• DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 69 - Os contratos administrativos de
que trata a presente lei regulam-se pelas suas disposi-
ções e pelos preceitos de direito palie°, aplicaidb-se-•lhes,
supletivamente, os principio. de direito privado.

§ 19 - • Os contratos devem estabelecer com
clareza e precisao as condições de execução, expressas em
cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsa
bilidades das partes, em conformidade com os termos da ir
citação e da proposta a que se vinculem.

§ 29 - Os contratos decorrentes de dispen
sa de licitação observarão os termos do ato que os autorr
zou e da proposta apresentada, quando for o caso.

Art. 70 - Constituem cláusulas mxmssárias
do contrato as que estabeleçam!

I - a qualificação das partes;
II - o objeto e seus elementos caracteris

ticos;	 •..
III - o regime de execução ou a forma de for•

._neciment0;	 .
IV - a relação dos equipamentos e processos

que se vinculem à obra ou ao serviço;
V - o preço; as condições dç pagamento e

bs critérios de reajustamento, se previsto ste;
VI - os prazos de inicio, de conclusão, de

entrega e de recebimento, provisório e.defi Uivo;
VII - . a forma de fiscalização; •

VIII - • o valor do contrato.e a identificação
dos recursos destinados a atender ás:despesas;

IX - garantias oferecidas-para assegurar a
execução, ' se exigidas;

X - as responsabilidades das partes, pena
lidadas e valor das multas; .. .	 .

XI - casos específicos de rescisão;• #. XII - o.reconhecimento dos direitos da Adiei
nistração, em caso & rescisão administrativa, pnevistms,n;
artigo 98;•	 .• .	 .

XIII.- as condições 'de importação, à 'data e
a taxa de càmbio para conversão, quando for o caso;

XIV - o foro e privilégio que houver, nahl. _pótese de procedimento judicial. 	 .
Parágrafo único ,- O contratado apresenta

rã, quando necessário, dentro de 5 (cinco) dias óteis,ca;
tados da data da ordem de inicio, para.analise e aprova
ção da fiscalização, O cronograma físico-financeiro (IS
contrato, com indicação dos prazos das diversas' etapas de
execução.	 •
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III - interrupçãõ -da execução do contrato
ou diminuição do ritmo de trabalho, por ordem e no inte-
resse da Administração;
•• 	 Iv - aumento'das quantidades inicialmente

A'previstas no contrato, nos limites fixados por esta lei;
V - impedimento da execução dd contr./Ao,

por fato oU ato de terceiro, reconhecido pela Administra
ção, em documento contemporaneo a sua ocorrência;	 .

. VI - omibsão ou atraso de providência a car
• go da Administração, de que resulte diretamente impedimeí

to ou retardamento na execução do contrato.
Art. 83 - Observado o limite fixado no ar

tigo 71, os contratos de prestação de serviços, ou de for
necimento, mentidas as mesmas condições avençadas, pode-
rão ser prorrogados, por prazo igual ou inferior ao origi
nalmente pactuado, desde que:

I - a possibilidade se tenha consignado
no instrumento convocatório da respectiva licitação;

II - o contratado haja cumprido satisfato
riamente suas obrigações;

III - pesquisa prévia de mercado não revele
•preços inferiores.

Par: agrafo único - O disposto neste artigo
.aplica-se também aos casos de prorrogaçao do prazo de vi-
, gencia de atas de registro de preços.

Art. 84 - Toda e qualquer alt ação con-
' . tratuardevera ser previamente justificada por escrito e

autorizada por autoridade competente, devendo èer formali
zada por termo de aditamento que, salvo na hipótese do aF
tigo 83, poderã ser único, lavrado no processo orighláirio7
até o final da obra, serviço ou compra.

§ 19 - Na hipótese de opção por termo de
aditamento único, de que trata este antigo, devera constar
do processo a concordancia do contratado, assinada por
quem o represente legalmente.

§ 29 - No caso de revisão de preços, cera
também obrigatória a demonstração dos respectivos calou-.
los.

,	 CAPITULO

DA EXECUÇÃO E DA INEXECUÇÃO DOS CONTRATOS

SEÇÃO I

DA EXECUÇÃO

• Art. 85 - O contrato devera ser executado
fielmente, de acordo com suas clausulas e ás normas desta

'lei, respondendo cada parte pelas consequências do fnadim
plemento, total ou parcial.

Art. 86 - A execução do contrato seta aoom
ipanhada e fiscalizada por representante da AdministraçãO7
,para esse'firwdesignado.
• . Paragrafo único - O representante da Admi
, nistração anotarã em registro próprio todas as ocorrenciaí
,relacionadas com a execução do contrato, determinando o
(que for necessario A regularização das faltas ou defeitos'
observados: As decisões e providências que ultrapassarem

¡sua.competíncia deverão ser solicitadas a seus superiores,
oem tempo habil para adoção das medidas convenientes.

Art. 87 - O contratado mantera, no local
, da obra ou serviço, preposto aceito pela Administração pa
ira representa-lo na execução do contrato.

Art. 88 - O contratado obriga-se a repa-.
*rex-, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, asma
•expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resul-
tantes da execução ou dos materiais empregado 9.

Art. 09 - O contratado é respo savel pe-
los danos causados diretamente A Administração ou a ter-
ceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na ex ução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa respo abilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo :órgão Interessado.

Art. 90 - O contratado é responsavel pe-
los encargos trabalhistas; previdenciarios, fiscais e co-
merciais, resultantes da execução do contrato.

§ 19 - A inadimplencia do contratado, com
referencia aos encargos mencionados neste artigo, • não
transfere Administração Pública 'a responsabilidade de
seu pagamento, nem podera onerar o objeto do contrato ou
restringir a regularização e o uso de obras e edificações.

• . § 29 - A Administração poder& exigir, tais
bém, seguro para garantia de pessoas e bens, devendo esse'
exigéntia constar do edital da licitação ou do convite.

Art. 91 - O contratado, na execução do
contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais
e legais, poder& subcontratar partes da obra, serviço ou
fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, 	 pela
Administração..

Art. 92 - O objeto do contrato será' rece-
bido consoante as disposições seguintes:

I - tratando-se de obras e serviços;
• a) provisoriamente, pelo responsavel por

seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circuns
tanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias
da comunicação escrita do contratado, ou na forma contra-
tual;

b) definitivamente, por servidor ou comia
'são designados pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do
prazo de observação ou de vistoria que comprove a adequa-
ção do objeto aos termos contratuais, observado o dispos-
to no artigo 88;

II - tratando-se de compras:
a) provisoriamente, para efeito de poste-

. rior verificação da conformidade do material com a especi
, ficação, do funcionamento ou da produtividade do aparelho
I ou equipamento;

b) definitivamente, após a verificação dos
' requisitos constantes da alínea "a" e conseqaente aceita-

ção.
§ 19 - Nos casos de aquisição de equipa-

mentos de grande vulto, o recebimento será' feito mediante
termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

§ 29 - O recebimento provisório ou defini
tivo não exclui a responsabilidade civil pela olidez í
segurança da obra, nem a ético-profissional pe a perfeita
execução do contrato.

Art. 93 - E dispensavel o receb mento pro
vlSório nos seguintes casos:	 '	 • .

I - aquisição de gêneros perecíveis, ali-
meàação preparada e outros materiais, a critério da Admi
nistracão;

-
• II - prestação de serviços profissionais;
III - execuçao de obras e prestação de ser-

viços até o montante de 250 MVR, desde que não se compo-
nham de aparelhos, equipamentos ou instalações sujeitos a
verificaçao de funcionamento ou produtividade.

Paragrafo único - Nos casos deste artigo,.
o recebimento Bera feito mediante recibo.

Art. 94 - .Salvo disposição em contrario,
constante do instrumento convocatório ou de ato normati-

' vo, correm por conta do contratado os ensaios, testes, /nu
dos e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais
para a boa execução do objeto do contrato.

Art. 95 - A Administração rejeitara, no
todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento, se em de
sacordo com o contrato, podendo, entretanto, recebê-los,
justificadamente, com o abatimento de preço que	 couber,
desde que lhe convenha.

• Art. 96 - Na execução de obras em vias
i públicas ou contíguas a estas, o contratsdo ficaobrigadba:

.	 . -

• • 1 - evitar, quanto possível, prejuízo
circulação de veículo:5m transeuntes;

II - zelar pela segurança de veículos e
'transeuntes, por meio de sinalização e outras mktidas soeu
teladoras;

III - evitar sujeira e outros transtornos,
além dos limites razoáveis, levada em conta a natureza do
serviço.

seçÂo 11

DA IWEXECUÇA0

Art. 97 - A inexecução total ou parcial
do contrato enseja sua rescisão, com as consequências fi-
xadas no ajuste e as previstas em lei ou regulamento.

• Art. 98 - Constituem motivos para resci-
são do contrato:

I - o não cumprimento de clausulas contra
tuais, especificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de clausulas . .
contratuais, especificações, projetos ou prazo •

• •	 III - a lentidão no seu cumprimento, levan-
do a Administração a presumir a não .entrega da 4hra,	 do

i serviço ou do fornecimento, nos prazoe estipulados;
• IV - o atraso injustificado no inicio da
i obra, serviço ou fornecimento; 	 -

V - a paralisação da obra, do serviço ou
do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicaçao
Administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do
seu objeto, a associação do contratado com outrem, a ces-
são ou transferência, total ou parcial, exceto se admiti-
da no edital e no contrato bem como a fusão, cisão ou in
corporacão, que afetem a boa execução deste;

• VII - o'desatendimento das determinações re
guiares da autoridade designada para acompanhar e fiscali
zar a execução, assim como as de seus superiores;

• VIII - o cometimento reiterado de faltas na
execução, anotadas na forma do parágrafo único do artigo
86;

IX - a decretação de falência, o deferimen
to de concordata ou a instauração de insolvência civil; -

X - a dissoluçao da sociedade ou o faleci
isento do contratado;

XI - a alteração social ou a modificação
da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da
Administração, prejudiquem a execuçao do contrato;

XII - o protesto de títulos ou a emissão de
cheques sem suficiente provisão, que caracterizem a insol,
víncia do contratado/

XIII - a aplicação, ao contratado,' ainda que
em decorrência de falta cometida em outro procedimento ad
ministrativo, de suspensão temporária do direito de lici=
ter e contratar com a Administração, ou de declaração de
inidoneidade para licitar e contratar com a Admixdstração,
nos termos, respectivamente, doe artigos 105 e 106;

• XIV - razões de interesse do serviço públi-
co, devidamente fundamentado;

XV - a supressão, por parte da Administra
cão, de obras,'serviços ou compras, de que resulte altera-
ção do valor inicial do contrato, além dos limites estabí
lecidos no artigo 81, parágrafo 19;

XVI - a suspensão de sua execução, por ordem
I escrita da Administração,.por prazo superior a 120 (cento
,e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna .ou guerra;

dos pagamentos devidos pela Administração, de rrentes de
XVII - o atraso, superior a 90 (tanta) dias,XVII - o atraso, superior a 90 (	 nta) dias,r.;

dos pagamentos devidos pela Administração, de rrentes de
obras recebidas e com medição efetivada ou ser iços ou for
necimentos já recebidos, exceto em caso de calamidade pú=
blica, grave perturbação da ordem interna ou guerra;

XVIII - a não liberação, por parte da Adminis
tração, da área, local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais;

XIX - a ocorrência de caso fortuito ou de
força maior, regularmente comprovados, impeditiva da exe-
cuçao do contrato.

.	 . Art. 99 - A rescisão do contrato podera
ser:

I - determinada por ato unilateral e es-
crito da Administração, nos casos enumerados nos incisos
1 a XIV do artigo anterior;

• II - amigavel, por acordo entre as partes,
reduzida a termo no processo de licitação;

• • XII - judicial, nos termos	 da legislação
çrcessual.

§ 19 - A rescisão administrativa ou amiga
(	 aeverit. ser previamente autorizada e fundamentada por

's pela autoridade competente.



	

1 .r •.	 .
	

•!... -,''' :- -- • -	 § 29 - No caso d6-inéls6 ' XIV - do artigó -an .
'..,.. '. fterior; a Administração'ressarcirã o contratado dos pre-

	

.	 .,

	

Im''	 juízos que houvér e sofrido I 'regularmente comprovados.
-	 .	 Art. 100 - A rescisão de que trata o.inC1 --.	 .

'M: Fp-1 do artigo anterior acarretarã as:seguintes consequén=

	

.	 ..

	

..cias, shm prejulzo'das san2ões previstas nesta lei: • 	 !.
. " .	 • •	 . ..,I . - assunçao imediata, por ato prõpçio da
Administraçãb, do objeto do contrato, no estado e local
eu que se encontrar, lavrando-se, termo Circunstanciado;

	

.,	 .	 II,-.. ocupação e utilização do local, insta
• laçõei, equiPamentós, material e pessoal empregados '.ria

	

,	 execuçao do contrato, neceesírios i. sua Continuidade,. OS
'quais serão • devolvidos ou ressarcidos posteriormente, me-;
diante avaliação; . 	 .	 ..,. III.- perda da garantia contratual;

	

..	 IV - retenção dos créditos decorrentes do
• contrato, ate : o limite dos prejuízos causados A Adminis-

	

._	 •tração:	 .., .	 .	 .
• ..V - responsabilização•,

	

	 do contratado ina-.,„

	

I	 dimplente por prejuízos causados ã Administração.'
, § 19 - O disposto nos incisos III, IV e V•

	

I	 não se aplica it hipótese de rescisão prevista no inciso.

	

'	 XIV do artigo 98.

	

..'	 .	 § 29 - E facultado à Administração, no ca-'

I

	

'.	 só de concordata do contratado, manter o contrato, assur.
minqp, se necessírlo, o controle de determinad s ativida-

• .	 des imprescindíveis a sua execução, ou transfe ir a execu

	

I	 ção do remanescente do objeto do Contrato a ou o licitaa
te,'atendida a ordem de classificação e.nas me as condi-

	

;	 ções pactuadas com o vencedor, inclusive quanto ao preço,

	

I	 se for o caso devidamente corrigido. .

.. ,.	
' 	 TITULO IV	 • • .. .	 .

: •	 -.	 ,	 DAS PENALIDADES E RECURSOS .. 	 • . .

	

-	 ,

	

•	 '' ' CAPÍTULO-!	 . .	 .. 
,	 .	 .	 i.	 .	 •	 .

DAS PENALIDADES	 _ .•,	 •	 ..	 .
.	 •	 .	 . Art. 101 - São penalidades aplicãveis aos

• participantes de licitação ou contratados, além das pre-
yistas na legislação pertinente:	 .' I -advertência;.,	

.
;	 ..	 .	 ..	 .II.- multa;	 •

. . 	 III - perda de garantia;
. -	 • ''	 -IV - suspensão temporãria do direito de li .
Citar e contratar com a Administração;

.I. :,. ' ••	 • V - declaração de inidoneidade para lici- .
tar e contratar com a Administração. 	 .	 .

'..: :'.'•	 ,	 .. § 19 - As penalidades enumeradas nos.inci .
Kaos • IV e V poderão ser aplicadas concomitantemente com aa
ç'dos incisos II e III.

...f1:-4-:•:, • 	 •	 •
. N-r:-	 : :. • • § 29 :- Compete exclusivamente ao Prefeito'1.0 --,	 ., I t • •
.).a, aplicação : da . penalidade . a que se refere o inciso V, as-
;segurada prévia.defesa ao interessado, no prazo de 10 (dez).
vdias;Gteis.da abertura de vista do respectivo processo.
:i'. •:.; :,	 • . Art. 102 - A pena de adverténcia, oral ou •
escrita, aplicar-se-í, a critério da Administração, no ca ..	 -so de infrações leves.	 ... :...	 Art. 103 - Caber5 multa:

1 - de 101 (dez por' cento) do valor da
:. j3roposta;- quando, ,sem justificativa aceita pela. Adminis- •

,..traçao f to . adjudicatírio não assinar o contrato ou não re-
^.tirar:otinstrumento,equivalente no - prazo .estabelecido,
ainda:que não ,tenha sido caso de Licitação;

• : :. :: ..4''	 'II - . no montante e na conformidade do esta
belecido , no,respectivo instrumento, nos casos de atrasai
injustificado'na execução e de inexecução total'. ou par-'•• !

_ ciai do. contrato; .:..---..	 .	 • •
• • •• • • •

I•	 .	 —	 ,.	 ..
' '.'...44'.19. -1 -O . disposto neste artigo 	 não	 se

•aplica'aog-licitanted“ConVoc adoe nos termos doe artigos,

‘4

64;'§ 29;..80, § 29'e:100¡% § , 29 • que •não aceita em a contra
4ãção, nas mesmas'condiçoes; inclusive quanto a . prazo' a
preço, propostas pelo. primeiroladjudicatãrio. 	 •	 .

..( 01, • • • • . .§ 29 - Na hipótese, do..inciso I,. ressalva-
lid .c 'direito de'cobrança : judiclaWae o'faltos hão pagar
a multa ficar& impedido de licitar ou contratar com a Ad-
ministração e, na reincidência, dentro do prazo .de 2.(dois)
.anos, incorrerí na multa em dobro, podendo neste caso ser
.declarado inidõneo para licitar e contratar. ; '•	 .- .

-:.	 . •	 § 39.- Quando o valor da multa contratual•
exceder . ° da-garantia, o contratado responderã . pela dile-.

'ré:iça, aplicando-se-lhe o disposto no parãgrafo 29.'
Art. 104 - A perda de .garantia ocorrerei

quando:	 .•	 ....:.:-: I - exigida a sua prestação para partici-
par de concorrência, o adjudicatírio não formalizar o ter
Jiló de contrato no prazo estabelecido, eem. justificativa
aceita pela Administração: 	 .
''. . 1.	 • • ...II - o contratado der causa & rescisão do
contrata sem prejuízo das multas e demais cominações,
:observado, no que couber, o disposto na alínea "b" do pà-.
rígraf0 39 do artigo 73.	 -

	

,	 Art. 105 - A suspensão temporgria•do-di-:
reito de licitar e contratar com a Administração:ser& apli.
cada:•	 .

I - awadjudicatírio que não formalizar o
contrato no prazo estabelecido, se a Administração, tendo'
em vista-as suas condições pessoais e as	 circunetíncias .
do caso, considerar insuficiente a imposição de multa ou
p perda de garantia; . •
0 ....	 . II -.ao contratado que der causa A resci-
são do contrato, a juízo da Administração.	 .

:.;. ,- • . § 19 - O ato que decretar a suspensão tem
iporãrla do direito de licitar e contratar especificarí a
;prazo pelo qual vigorarã, nunca superior a 2 (dois) anos.

' .	 •f "t •. 
§ 29 - A suspensão imposta nos termos des

,te . artigo serã observada por qualquer órgão ou entidadg
.autárquica municipal, enquanto perdurarem os efeitos do

- -•	 .	 -Art. 106 - A declaração	 de inidoneidade'
i pilre licitar, e contratar com a Administração serí aplica-

.	 •.
ci.2 /.. • ...	 -=,:: I - ao contratado que der causa A -rasei-
L sao,administrativa do contrato, por falta gravíssima, 	 a
juizo da Administração;,. ..	 ,

. • II - a quem fraudar a habilitação, sonegan.	 .	 .	 .	 .

	

do informações ou fornecendo informações falsas; ,,,	 .
V3 ca • .	 III - a quem praticar atos ilícitos, visan-
'do frustar os objetivos da licitação; 	 .
''	 •	 IV - - na hipótese do parãgrafo\20 do artigo

•••.111.1041,......f.4 14•••••

1	 i• fil:}n i•.(1
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	. 	 .. :' DOE RECURSOS,. -7:.. ,...: 	 • •	 •	 '
-;-1; •	 .-	 :••	 e 

Art. 107 - Dós atoe d
~

a Administração de-
:correntes da aplicação destalei,.caberett, ...

	

. I - recursa'no prazo . de 5 (cinco)	 dias
úteis, contados da intimação:do:ato ou da lavratura'	 da •

'ata; nos casos de:: ':.','	 ..	 - .„ , .	 .,	 .,:,.	 ••,. •	 ; •
• • a) indeferimento' pedido 'de- inscrição

,em Registro Cadastral,'.sua classificação, -alteração . ou
'cancelamento; . : ; •	 ,. .-.:	 .	 .

b) habilitação , oU,Anabilitação do licitan

•. ' C ' • •	 • .	 'c) . julgamento•das propostas; 	 .	 .

	

.	 -	 d) ,anulação. tu. revogação de licitação;

	

e) rescisao do contrato; .; 	 •
f).apliCação'das penas'de advertência, mul-

: ta: e perda de garantia¡“ .	.	 ,
I '"g) imposição da pena de'suspensão temporã

-:" .... II • - Yepresentaçaa'no prazo.de 5 (cinco) s
; dias úteis, contados,da intimaçao , do ato, nos'casos	 em
1 que não caiba recurso; ! ' .
: - * n ••	 -	 III -*pedido de iecohnideração, no prazo.-e-

10 (dez).dias contadoe'da • intimação do ato, de decisão do
• Prefeito, no caso do parígrafo 29.do artigo 101., '. , § 19 -.A . intimação'das decisões relativas
' is matérias referidas nas allneas . "a"; • "b"; c",	 "d" e
• ,"g" dó inciso I, e no inciso II deste artigo, far-se!-í por

publicação no órgão de divulgação Oficial do bznlcIpio.
• § 29.--A , Intimação das • pefialiladen r.feri

.claa na letra "f'' deste artigo far-se-A direta ente ao In:-
teressada por correspondência protocolada.

. • § 39 - A intimação da decisão relativa í,
• habilitação ou inabilitação poder& efetuar-se 	 na sessão

de apreciação dos documentos, desde que presentes	 todos f
os licitantes .. ' .,.1	 ,..,....-.1", 
,,!, • • '.. '.' : § 49 - 11v.ihterpoiiçãO . do recurso seri co-

• municada aos demais : licitantes, que poderio impou/R-10 no
prazo de . 5 (cinco):dias óteis, ! limitada a discussao ao oh

!. jato recureal..	 • . • 4 ...,,. , :t ,,. •	 *	 .

§ 59'- 'Somente o recurso contra a habil!
. tação ou a inabilita0io nerA•recebido com efeito suspensr

' • 'Arb; ..108 - O recurso e a , representação se

	

rio dirigidos ri autoridade superior, por intermédio 	 da ,...,
' que praticou o ato recorrido; podendo esta, decorrido o
.prazo de impugnação,reconsiderã-10-,..em -5 (cinco) dias

Gteis, ou,,nesse Mesmoprazia;'.encaminhã-1o,' ..devidamente
'informada:para deçisão definitiva,.que se proferirã den-
tro de 5 (cinco) diaí:Gtele;.contadoa do seu recebimento.

• " -. - Parígrafo único -. Ao•licitante que o soll
citar; no prazo do recurso, da•..representação ou do pedida

• •-.

'de reconsideração, ser g: abirta imediata vista dos autos,
'independentemente de'requer1menta na repartição em que
se encontrarem, de onda não poderio , ser retirados.

	

.	 .	 .	 :• .-
•

.	 .	 .	 .
. ..: ., ' DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITÓRIAS

• Art. 109 -*Os prazos previstos nesta lei,'
• A exceção de dispositivo'expresso em contrãrio, contam-se
em dias corridos, excluído o do início e incluído o do
vencimento.	 •	 - •	 '.	 . ' •	 • .

. Parãgrafo Gnico - Somente se iniciam ou
se vencem os prazos referidos neste artigo em 'dia de expe
cliente normal no órgão ou na entidade.

Art. 110 - Quando . ° objeto do contrato in
teressar a mais de Uma entidade pública,. caberã ao Orgaõ
contratante responder por sua fiel execução; . fiscalização
e pagamento, perante a entidade'-interessada.

Parãgrafo Gnico - Fica facultado A entida
de interessada o acompanhamento da execução o contrato:

Art. 111 - As sociedades de eçonomla mis-
ta, empresas, fundações públices.e demais en dadas .con-
troladas direta ou indiretamente'peldNunicip o, até que

: editem regulamentos próprios, devidamente publicados, com
• procedimentos.seletivos simplificados e observáncia 	 dos

princípios bãsicos da licitação. ,.Çicarão sujeitas às dis-
: posições desta'lei. : :. : .1	 ...	 .„..	 .. ;. .*	 .

	

'	 '• • '..§.19 -.0-disposto neste artigo não impede
tais entidades de adotar esta lei, sempre que possível e

:' conveniente; declarando.:a.circunst&ncia nos instrumentos
• .convocatórios.	 • -,..':..,..:7,--	 .	 .	 .

..." - § 29-'As entidades mencionadas neste ar-
tigo não poderão: .,. .4-N,-..-.'4.!it = SI '' ..•,. .-.	 .	 •

a) . ampliar:os,casos!de dispensa, de mexi
gibilidade e,de vedagao•danicitação, nem os limites m&xr

. mos de valor fixados:para as,divereas modalidades de licr
1 taçãos.:•;.";1;-;if:~r4›:ifi..,,-. • ...:. • 	 •	 • —
,	 .,.. . „:•,.v,;to)ireduzir.os.prazos•de publicidade	 do	 -

edital:ou do .óonvitejnem Coestabelecidos,para • interpo -
.,:::eição e decisão de recursos.,: . • -. •

• •

11 	 el*.1.-Z..~ I

• § 19 . - A declaração . de'inidon4idade . pode
.11.!eer aplicada a pessoallsica-ou jurídica s punida com pa
•halidade semelhante por.qualquer õrgio'ou entidade' autír-
qUica'municipal, estadual.ou federar,, enquanto perdurarem
seus efeitos.

At - 29'- A declaração de inidoneidade e a
suspensão temporíria do direito'de;licitat . e .contratar

:operam de imediato, alcançando os' seus efeitos os procedi
:-Mentos em curso, na fase em que estiverem.'	 : ••

§ 39 - Decorridos cinco:anoe . da . declara
ção de • inidoneidade, poder&ser promovida,a.'reabilitaçã

•do punido, a seu pedido c . a julzo'da Administração, desde
que, quando for o caso, não subsistam os motivos determi
nantes da pena e atendido* oe requisitos'do : artigo 42. -

•
O	 •	 •CAPITULO.	 .	 . .

•

Ih
.•
-;-1;	 •

:correntes

,..	 .
..	 ..

-	 •TITULO V .1..
•

-	 '.:.. •TITULO V ...	 .
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-	 •.:txt: Z12-- O çontrole das despesas decor-

rentes dos contratos e demais instrdMentoe*regidos por les'

1

 ta ler ser feito pelo Tribunal de . Contas.do Mtinicip107
ficando os &Nãos interessados da AdMnistrzção direta ou:
autárquica responsãveis pela demonstração da legalidade e

' regularidade da despesa, nos termos da legislaçao aplicá-

4e1, e sem prejuízo do controle interno previsto nesta
lei.	 •

Art. 113 - Os convánids e consórcios, ce-
, lebrados pela Administração direta ou indireta do Mantel-

pio, Com entidades páblicas ou particulares, regem-se pe-
lo disposto nesta lei, no que couber.

• Art. 114 - O Poder Executivo ,fica sutori-'
zado a rever, periodicamente, os valores fixados . 	nests

• lei, respeitados os limites da legislação federal ,e esta
dual.

Art. 115 - Esta lei não se aplica ás lici.
•tações com edital ou regulamento jã publicado, ou cartas-.
convites expedidas antes da data de sua vigência, nem aos
contratos e ajustes delas decorrentes.

Art. 116 - Esta lei entrará em vigor, na*
data de sua publicação, revogadas as Leis n9 8.248, de 7

y de maio de 1975: n9 8.572, de 25 de maio de 1977:n99.176,
de 5 de dezembro de 1980¡ n9 9.404, de 24 de dezembro de
1981: n9 9.829, de 3 de janeiro de 1985; n9 9.868, de 17
de janeiro de 1985; n9 9.944, de 18 de julho de 1985, 	 e.
demais disposições em contrario. 	 .	 .	 .

•

PREFEITURA DO MUNIC1PIO DE SÃO PAULO, aos 31 de. Maio
'de 1.988, 4359 da fundação de Sio Paulo.

• •	 •JÁNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
•CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHRES BARRETO, Secretário das Finan7as
ALEX FREUA NETTO, Secretãrio doe Negócios Extraordinarioe
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de

Maio	 de 1.988.
SEBASTIÃO BARNARDI, Secretãrio do Governo Municipal
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‘•:-.,Seção. ..I - . Das Disposições Preliminares (arta. 24 a 26)
,.

.. *. Seção* II - Da Concorrência (arte. 27 a 30) 	 ,*	 .

Seção .III - Da Tomada de Preço. (art. 31) . . ,: ** • -.,,Tí

• ,' Seção. IV - Do Leilão (arts. 

3k 

e 33)

• -Seção	 V - Do Concurso (art. 34)	 • '	 •	 •

•Capítulo III ' - Da Habilitação	 .	 •	 .	 .

. Seção , I - Da Documentação (arte, 35'a 40)

Seção- II'- , Do Registro Cadastral (arte. 41 a 44)

Capítulo IV - Do Procedimento e do Julgamento .

• Seção . I . - Do Procedimento (arte. 45 . a 51).
• Seção II - Dos Atos e In'etrumentos Convocatórios (arte.

• .	 .
.	 52 a 57)	 ,*	 '
Seção III - Do Julgamento e da Homologação 	 (arte. 58

• a61) : ' . •	 .

Seção IV - Da Anulação e da Revogação (arte. 62 e 63)

Capitulo V - Da Dispensa e da Inexigibilidade (arte. 64

a68)

• .	 . TITULO III *

• DOS CONTRATOS
.	

•

	Capitulo	 I - Disposições Gerais (arte. 69 a 75)	 •

Capitulo II - Da Formalização e da Alteração dos Contra-

tos • •

Seção	 I - Da Formalização. (arte. 76 a 80)* 	 •

Seção II - Da Alteraçgo (artsf81 a 84)
Capitulo III - Da Execução e da Inexecução . dos •Contratos

Seção	 I"- Da Execução (arte. 85 a 96) 	 .
Seção . II	 Da InexecUção (arte. 97 a 100)	 •	 •

TITULO IV

DAS PENALIDADES E RECURSOS

LicitaçõeS-1.

Capitulo 'I .-, Das penalidades ' (arte. 101 a 106)
Capitulo II - Dos Recursos (arte. 107 e 108):

TITULO V	 44

DAS D151,0.510E5 FINAIS TRArIsITORiA'w.

(arte. 109 a 116)	 ,•

;
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LEI N9 10.724 , DE 20 DE	 Abril	 DE 1989

Estabelece normas sobre licitações no âm-
bito da Câmara Municipal de São Paulo.

LUZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municlpio de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de mar
ço de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• Art. 19 - No âmbito da Câmara Municipal, o
processamento e o julgamento das licitações far-se-á 'pela
Comissão de Julgamento de Licitações - CJL, nos termos des
ta lei e observados os procedimentos e demais normas asta-
belecidas pela Lei n9 10.544/88, de 31 de maio de 1988.

• Art. 29 - A CJL, órgão de deliberação cole
tiva, compõe-se de cinco membros, sob a presidência de um
dos membros efetivos da Mesa, por ela indicado.

§ 19 - Além de seu Presidente, integram a
CJL o Diretor Geral, um assessor técnico indicado pela Me-
sa e mais dois servidores, estes designados pela Presidên-
cia da câmara.

§ 29 - A Mesa designará funcionário, titu-
lar de cargo de Assistente Técnico de Direção, para 	 exe
cer as funções de secretário da CJL.

• •
Art. 39 - A abertura de licitação em qual

quer de suas modalidades, será determinada pelo Presidentja.
da CJL, depois de autorizado pela Mesa.

Art. 49 - Além dos atos inerentes ás lici
tações, nos termos da Lei n9 10.544, de 31 de maio de 1988,
compete á CJL:	 •

a) decidir sobre a habilitação nas licita-
ções, em qualquer modalidade, bem como sobre a pré-qualifi
cação a que se refere o artigo 29 da Lei n9 10.544, de 31

• de maio de 1988;
b) aprovar especificações e padrões de ma

teriais, tendo em vista as peculiaridades dos serviços clã
Câmara Municipal;

c) /aprovar as minutas de editais de licita
ções e dos contratos delas decorrentes;

d) relatar e julgar os pedidos de reconsi-
deração, previstos no artigo 107 da Lei n9 10.544, de 31
de maio de 1988, interpostos de seus atos e decisões; •

e) exigir garantias e impor penalidadesaos
licitantes, nos casos previstos em lei;

f) autorizar cancelamento de empenhos,quan
do originários de licitações;

g) organizar e manter o registro cadastral
de que tratam os artigos 41 a 44 da Lei n9 10.544, de 31
de maio de 1988;	 •

h) proclamar o resultado das.licitações,em
qualquer modalidade, adjudicando o objeto ao vencedor;

1) homologar o procedimento licitatório..

Art. 59 - Ressalvados os casos de urge:leia,
a CJL reunir-se-á semanalmente, em dia e hora por ela esta
belecidos.

Parágrafo único - Das reuniões da CJL se-
rão lavradas, em livro próprio, atas circunstanciadas, as-
sinadas por todos as membros presentes.

Art. 69 - As decisões da CJL serão tomadas
por maioria de votos de seus membros, cabendo ao Presiden-
te o voto de desempate.

19 - A CJL fará publicar, de forma resu-
mida, no "Diário Oficial" do Município, todos Os seus atos
e decisões.	 •

§ 29 - Os recursos e representações, pre-
vistos no artigo 107 da Lei n9 10.544, de 31 de maio de 1988,
interpostos de atos e decisões da CJL, serão julgados pela
Mesa da C3mara, aplicando-se-lhes o disposto no artigo 108
e parágrafo único da referida Lei.

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.

'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 20 de Abril de
1989, 4369 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	 • •
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios JudIdicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finançad
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dos Negócios
Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de
Abril de 1989.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal
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LEI NQ .10.913	 , DE 21 DE DEZEMBRO	 DE 1990'
(Projeto de Lei nQ 145/90 do Vereador Arnaldo Madeira)

Acrescenta novo parágrafo ao art. (4 	 da
Lei 10.544 de 31 de maio de 1988.

•

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA L Prefeita do Municipio dá São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei:
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 21 de no-'
vembro de 1990, decretou e eu promulgo a . seguinte lei:

Art. 14 - . 0 art. 64 da Lei 10.514, de 31
de maio de 1988, fica acrescido do seguinte parítgrafo:

."Art. 64 - 	
5 30 - Ocorrendo a hipótese prevista no

item IV, deste artigo, os orgaos_da'Administraçao
Direta e Indireta, comunicarao o fato ao Tribunal dr,

Contas do Municipio-de Sao Paulo no prazo de 03 (oito)
dias uteis, a_partir da celebraçao do contrato, instruin
do'a.informaçao com a justificativa e o parecer tecnic.J;
da arca ligada ao objeto do contrato.-

Art. 20 - Esta lei entra em vigor na da- O •

ta de sua publicaçao.
Art. 3.0 - . Revogam-se as disposiçOes	 em

contrario.

PREFEITURA 1)0 MUNICÍPIO DE SÃO_PAULO, aos 21 de dezembro
de 1990, 437Q da fundação de Sao Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO•DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negocios Juridicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças::
LAURA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretaria dos
Negócios Extraordinarios .
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de
.deumtwo	 de 1990.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal
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Lei 1.1-021 de26 de setemheo de . i22i-
(Projeto de Lei 406/09)	 •

(Vereador Marcos'Kertzmann)

Di's pge sobre reStric ges à participação
em licitaç ges às Pessoas Físicas e Ju-

• ridicas, q ue tenham sido	 condenadas -
nor agress ges ao meio ambiente, ou in-.
fraçges à Legislação sobre segurança e
sadde no trabalho, e dá outras p rovi -

• dências.

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara.
nicipal de São Paulo: faz saber q ue a Câmara Municipal
de São Paulo, de acordo com o g 72 do art. 42 da ' Lei
-Or g ânica do Municí p io de São Paulo,. promulga a- segUinte

	

lei:	 •

Art. 12 - Os órgãos da administração direta e' ' In-
di'retn, bem como AG sociedades de ' economia mista do Mu-
nicí p io deverão estabelecer restriç ges à particiPação
em licitaç ges às p essoas fisic .as e jurídicas, que te-
nham sido condenadas, administrat . iva e judicialmente.
por a g ress ges ao seio ambiente ou infração à legislação
sobre seu, nça e salde no trabalho.

Art. 22 - Os editais de concorrência pdblica qUE
se refere o artigo anterior deverão conter cláusula es-
tabelecendo a ;mediata cessação do contrato , caso a
pessoa física ou jurídica. vencedora venha a ser. conde-
nada p or agress ges AO meio ambienteou Infração N5 nor-
Ma'A de se g urança e saúde no trabalhei.

Parágrafo dnico . - À Ressoa f. isiCa . ou'jurídica • cujo
contrato for interrom p ido em yirtude desta lei não ca-
berá q ual quer'indenização ou ressarcimento:

.	 .
Ari:. 32 - -0 Poder Executivo celebrar á convênio com

órgãos federais e estaduais de p roteção RO meio ambien-
te, de forma a manter 'micadaStro atualizado das Resso-
as rlsiCAS e jurídicas que tenham Sofrido multa admi-
nistrativa ou condenação j udicial p or a gressão ao meio
ambiente e infraç ges àà normas de saúde e segurança nó
trabalho.

•• A, 1. 42 - O Poder 'Executivo estabelecerá, dentro
de 90 dias a contar da promulgação desta lei, os crité-
rios de p artici p ação em licitaç ges e cessação de con-
trato das p essoas físicas e jurídicas alcançadas por
estas disposiçges.

Art. NP - Esta lei entrará em vigor na data de sua
pqblicação, ;e:vogadas as dis p osiç ges em contário.

'Câma 'ra Munici p al de São Paulo, 26 de setembro de
• v991.

O Presidente,
Arnaldo de Abreu.Madeira

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Munici p al de São
Paulo; em 26	 de setembro de 1991.

O Diretor-Geral,
Nelson Takeo Shimabuknro
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LEI N9 11.100	 • DE 25 DE OUTUBRO DE 1991 •
.(Projeto de Lei n9 326/90, do Vereador Luiz Carlos Moura)

Dá nova redação ao art. 64, acrescenta o
• inciso I e renumera os demais incisos do•

art. 65, acrescenta os §§ 19, 29 e 39 do
art. 65, altera a redação do art. 66, in-
cluindo o § 39 do art. 64 como § 29, todos
dispositivos da Lei n9 10.544, de 31/05/88,
modificadapelaLei n710.913, de 21/12/90.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. -
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de outu
bro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• Art. 19 - A Lei 10.544, de 31/05/88,passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 64 -	 dispensável a licitação:
I - para obras e serviços de engenharia

até o valor correspondente a Cr$ 3.409.000,00, vigente pa
ra setembro corrente;

• II - para outros serviços e compras 	 até
Cr$510.000,00, vigente para setembro corrente;

III - para alienações, nos casos previstos
no artigo 14, incisos I e II;
• IV - nos casos de emergencia, quando carac
terizada a Urgencia de atendimento de situação que possa
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas,
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares;

V - quando não acudirem interessados á 11
citação anterior, e esta não puder ser repetida sem pre-
juízo-para a Administração, mantidas, neste caso, as mes
mas condiÇões_pré-estabelecidas;

VI - nos casos de calamidade pública, gra.
ve perturbação da ordem interna ou perra;

VII - quando a operaçao envolver concessio
nãrio de serviço público e o objeto do contrato for pertr
nente ao da concessão;

'	 VIII - quando houver comprovada necessidade e
conveniencia administrativa na contratação direta, para
complementação de obra, serviço ou fornecimento anterior,
observado o limite previsto no parágrafo 19 do artigp 81;

IX - para aquisição de materiais, equipa
mentos ou géneros padronizados ou uniformizados, por ór-
gão oficial, quando não for possível oferecer critério
objetivo para julgamento das propostas;

- quando a operação envolver exclusiva
mente pessoas jurídicas de direito público interno, ou eu
tidades paraestatais ou, ainda, aquelas sujeitas ao seu
controle majoritário, exceto se houver empresas privadas
que possam prestar ou fornecer os mesmos bens ou servi-
ços, hipótese em que todas ficarão sujeitas a licitação.

• § 19 - Não se aplica a exceção prevista
no final do item X, deste artigo, no caso de fornecimento
de bens ou prestação de serviços à própria Administração

0Municipal, por órgãos que a integrem, ou entidades paraes
tatais, criadas para esse fim específico, bem assim no
caso de fornecimento de bens ou serviços sujeitos a preço
fixo ou tarifa, estipulados pelo Poder Público.

29 - Ocorrendo a rescisão do contrato,
por culpa do contratado (art. 98), é permitida a contra-
tação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento,
desde que atendidas a ordem de classificação e aceitas as
mesmas condições oferecidas pelo vencedor, inclusive quan
to ao preço, devidamente corrigido.

por parte da Administração, tendo em vista o tipo de ser
viço pretendido.

§ 29 - No caso de contratação de serviço
com profissionais ou empresas de notória especialização,a
autoridade competente para autorizar a inexigibilid ade de

COMin 	 'tli	 r
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I de funcionários efetivos na Administraçao Direta ou Autãr
' quica, para emitir parecer conclusivo sobre a ocorréncia

da hipótese e atendimento dos requisitos estabelecidos no
! art. 11 desta lei, sobretudo quanto ã natureza ' singular

dos serviços a serem prestados.
§ 30 - Para a contratação de serviços de

pessoas físicas de notória ospecializaçao, nos termos do
parágrafo único do art. 11, os profissionais deverão es-
tar, preferentemente, pré-qualificados e registrados em
cadastro próprio, na forma a ser regulamentada por decre
to.

Art. 66 - As d1Mp4nsai previstas nos inci
soa III a X do art. 64 e as situações de inexigibilidadí
referidas nos incisos I, II, III, V e VI do art. 65 serão
obrigatória e previamente justificadas.

. § 19 - Nos casos de competóncia delegada,
as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade previstas
nos incisos IV e VIII do art. 64 e nos incisos I, II, III
e V do art. 65 deverão ser ratificadas, no prazo de 5
(cinco) dias, pela autoridade delegante, como condição de
eficácia dos atos.

§ 29 - Ocorrendo a hipótese de .dispensa
prevista no inciso IV do art. 64 ou a inexigibilidade es-
tabelecida no inciso I do art. 65, os órgãos da Adminis-
tração Pública, Direta e Indireta, comunicarão o fato ao
Tribunal de Contas do Município de São Paulo, no prazo de
8 (oito) dias úteis, a partir da celebração do contrato,
instruindo a comunicação com a justificativa e o parecer
técnico firmado pelos órgãos competentes ou pela Comissão
referida no	 29 do art. 65 desta lei".

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 25 de outubro
de 1991, '4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios JurIdicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de
outubro	 de 1991.

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário doComenx)Municipal

i	 ; 1 :	 :. n
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)1(G4'"• Art. 65 -	 inexigivel a licitação quando

houver inviabilidade de competição e L em especial:
I - para a contrataçao de serviços técni

cos enumerados no artigo 11, de natureza singular, coM
profissionais ou empresas de notária especialização;

II - para contratação de profissional 	 de
qualquer setor artistico ou esportivo, diretamentecm atra

Art. 65 -	 inexigivel a licitação quando
houver inviabilidade de competição e L em especial:

I - para a contrataçao de serviços técni
cos enumerados no artigo 11, de natureza singular, coM
profissionais ou empresas de notária especialização;

II - para contratação de profissional de
qualquer setor artistico ou esportivo, diretamentecm atra
vãs de empresário, desde gue consagrado pela critica es-
pecializada ou pela opiniao pública;

III - para aquisição ou restauração de.obras
de arte e objetos históricos, de autenticidade certifica
da, desde que compatíveis com as finalidades do órgão, ou
a elas inerentes;

IV - para venda de produtos residuais por
preços pré-estabelecidos, na conformidade da legislação
aplicável;

V - para compra de materiais, equipamen-
tos ou géneros, bem assim para contratação de serviços es
pecializados, que somente possam ser fornecidos ou presta
dos por produtor, empresa, profissional ou representante
comercial exclusivo, vedada preferencia cor marca;

VI - para compra ou locaçao de imóveis des
tinados a serviço público, cujas necessidades de instala
ção ou localização condicionem a sua escolha.

§ 19 - Para caracterização da natureza min
gular do serviço, deverão estar presentes os seguintes fí
tares:

a) capacidade notória do contratando, de-
terminada pela existéncia de um estilo, orientação ou mé-
todo próprio ou pessoal, a partir de certas qualidades cl
entlficas ou técnicas, que impossibilitem a sua compara-
ção objetiva com a de outro serviço prestado por pessoa
física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação;

b) necessidade da especiallzaçao notória
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LEI NO 11.107 DE 31 DE OUTUBRO DE 1791.
(Projeto de Lei nQ 114/90)

(Vereador Valfredo Ferreira)

Introduz alteração na.Lei	 n2
i0.544, de 31 de maio de 1988.

Arnaldo de Abreu Madeira, 'Presidente
da Câmara Munici p al de Sc,R Paulo, faz saber que a Câma-
ra Munici p al de São Paulo, de acordo com o 5 72 lio art.
42 da Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo, promulga

• a seguinte lei:

Ari. 12 - O inciso VIII do art. 70 da
Lei n2.10.544, de 31 de maio de 1988, passa a vigorar
COM a seguinte redação:
"Art.. 70 - 	
VIII - o valor do, contrato e a identificação dos recur-
sos destinados a atender ç des pesas incluídas a p or-
centa g em do valor total do contrato que o , contratado
destinará a seus empregados a titulo de remuneração sa-
larial".

Art. 22 - Revogam-se as dis posiçZes em
contrário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação.

•

Câmara Munici pal de São Paulo, 12 de
novembro de 1991.

O Presidente:
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, cm 01 de novembro de 1991.

O Diretor Geral, .
Nelson Takeo . Shimabukuro
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LEI N9	 11.131 , DE 4 DE DEZEMBRO DE 1991 	 •
(Projeto de Lei n9 95/91, do Vereador Valfredo Ferreira)

• .Acresce parágrafo ao art. 60 da Lei n9
10.544, de 31 de maio de 1988, que dispõe .
sobre licitações, concursos e contrata-
ções de servips, obras, compras, aliena
ções, concessoes e locações, da Adm. Dire
ta e das Autarquias do Município, e dá ou
tras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são ~idas porlei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de no-
vembro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - O art. 60, da Lei n9 10.544, de
31 de maio . de 1988, que dispge sobre licitações, concur-
sos e contrataçOes de serviços, obras, compras,	 aliena-
ções, concessoes e locações, da Adm. Direta e das 	 Autar
guias do Municípia,.fica acrescido do Seguinte parágrafo7

"Art. 60 	

II 	
Parágrafo único - Quando todas as propos

tas forem desclassificadas, a Administração poderá, a seu
criterio e devidamente fundamentada, conceder aos licitan
tes o prazo de 8 dias úteis para apresentação de outra.;
propostas escoimadas das causas referidas nos incisos
I . e II deste artigo".

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação. •

Art. 39 - Revogam-se as disposições	 em

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 4 de dezembro
• de.1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4	 de
..dezembro. de 1991.

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal
• if

contrário.
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LEI N9 11 . .184	 , DE	 9	 DE ABRIL DE 1992
(Projeto de Lei n9 172/91,da Vereadora Tita Dias e outros)

Dispõe sobre a proibição de pessoa jurídi
• ca em débito com o sistema de seguridade-

UriiVa- leWS2"atr:C-elcpce7 EencfigiO2
 Público1.1.ittlu

centivos fiscais ou crediticios, e dá ou-
tras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por ler.
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 19 de março
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• Art. 19 - A pessoa jurídica em débito com
o sistema de seguridade social não poderá contratar com o
Poder Público Municipal nem dele receber benefícios ou in
centivos fiscais ou crediticios.

Parágrafo único - A caracterização da si-
tuação de débito será determinada pela lei federal apli-
cável espécie.

Art. 29 - O inciso IV do art. 35 da Lei
10.544/88 passa a vigorar com a seguinte redação:

"IV - regularidade fiscal e previdenciá

Art. 39.- O § 49 do art. 35da Lei 10.544/
88 passa a vigorar com a seguinte redação:"§ 49 - A documentação relativa ã regulari
Glacie fiscal e previdenciária, conforme o caso, consistir!
em:

1. prova de. inscrição no Cadastro de Pes-
soas Físicas . (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes
(CGC); •

2. certidões de regularidade de situação,•

quanto aos encargos tributários federais, estaduais e mu-
nicipais;

3. certidão de inexistência de débito pa-
ra com o sistema de seguridade social."

- Art. 49 - Os atuais registros cadastrais
dos Orgãos da Administração direta e das autarquias deve-
rão ser (VETADO) atualizados para que se adeguem ao dis-
posto nesta lei.

Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data
•de sua publicação, , revogadas as disposições em contrá-
rio. .
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de abril de
1992, 4399 da fundação de São Paulo. •
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA •
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOcios 'Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças.
Publicada na Secretaria do • Governo Municipal, em 9 de
abril	 de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo
Municipal
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LEI N9	 11.194 , DE 15 DE MAIO DE 1992 	 •
(Projeto de Lei n9 419/91,do Vereador Luiz Carlos Moura)

Acrescenta parágrafo 4 ao'art. 55, da Lei
n9 10.544, de 31/05/88.

111 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
10, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei-.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de abril
de 1992, decretou e eu . promulgo a seguinte lei:

• Art. 19 - O art. 55 da Lei W10.544, de
31/05/88, que dispõe sobre licitações, concursos e contra
tações de serviços, obras, compras, alienações,concessõe -s-
e locações da Administração Direta e das Autarquias do Mu

. niclpio, passa a vigorar acresàido do seguinte parágrafoT
"§ 49 - No convite ficará expressamente

previsto que o vencedor devera, por.ocasião do ajuste ou
retirada da nota de empenho, comprovar, mediante certidão
negativa, ou declarar, sob as penas da lei, sua regulari-
dade quanto aos encargos tributários municipais."

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio.

PREFEITURA DO muNic/Pio DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de
1992, 4399 da fundação de SÓ Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA

1111	 DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOcios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, • ecretário das Finanças'
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	 15 de

-maio.	 de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretárià do Governo
Municipal
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LEI N9. 11.259 , DE . 8 DE :OUTUBRO * DE 1992
(Projeto de Lei n9 476/91, do Vereador ftalo Cardoso)

Altera a Lei.::9 10.544, de 31 de maio de
1988 que dispõeáobre licitações, conciu•

soe é contratações de serviços, obras,coí
pras alienaçoes, concessões e locações
da Administração Direta e das Autarquias
do Municlpio, e de:outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municfplo de São•Pau
lo, usando das atribiliçoes que lhe são conferidas por lei:

/Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de se-
tembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 -*O art. 89 da Lei n9 10.544, de
31 de maio de 1988 passa a vigorar acrescido do seguinte
inciso:	 -

"VII - Plano para o cumprimento das .nor
mas de segurança, salde, conforto e medicinacbtèabalho."

Art. 29 - (VETADO) •
Art. 39 - onnuaxn
Art. 49 - (VETADO)
Art. 59 - onnuaxn
Art. 69 - (VETADO)
Art. 79 - (VETADO)

• Art. 89 - (VETADO)
Art. 99 - (VETADO) •

Art. 10 - Esta lei entrara em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrA=
rio.

-PREFEITURA DO MUNICfPIO Dá SÃO PAULO, aos 8 de outubro
*.de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.- ' 	 •
•LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA ' • '

• MALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de.Secrete-

•

rio dos Negõcios Jurfdicosrio aos aegocios uurialcos 	 ,	 -,• -

NELSON MACHADO, Respondendo pelo Cargo de Secretário das
Finanças
Publicada na Secretária do Governo Municipal, em 8 de
outubro de 1992.

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secreterio do ' Governo
Municipal
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LEI N 2 11.259 DE 08 DE OUTUBRO DE 1992
(Projeto de Lei n 2 476/91)
(Vereador /talo Cardoso)

Altera a Lei n 2 10.544, de 31
de maio de 1988 que dispõe so
bre licitações, concursos e .
contratações de serviços,obrap,
compras, alienações, concas.-
sões e locações da Administra
ção Direta e das Autarquia;
do Município e dá outras pro-
videncias.

Antônio 'Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de
ão Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo,
e acordo com o 4 7 2 do art. 42 da Lei Orgânica do Muni-
'pio de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Ilk. 2, _ Ao art. 22 inclui-se o seguinte inciso:,

"III - pessoa física ou jurídica reincidente em prá
icas de infração às normas de' segurança e saúde do tra-

alho."	 .

Art. 3 2 .- Acregce-se ao art. 35 o inciso V:

"V - regularidade no cumprimento das normas de segu
ança, saúde, conforto, higiene e medicina do trabalho".

Art. 4 2 - Ao artigo supra citado, acrescenta-se ain

a o seguinte parágrafo:
.. ,..	 •	 ,.	 --

"4 5 2 - A documentação relativa ao cumprimento das
ormas,relativas à segurança; saúde, conforto, higiene e
edicina do trabalho, conforme o caso, consistirá em:

I - Ata de eleição da Comissão Interna de Prevenção
e Acidentes, CIPA, quando a lei assim exigir;

II - . Estatística de Acidentes e Doença de Trabalho,
corridas nas frentes de trabalho sob responsabilidade do
icitante, assinada por um profissional qualificado; con-
untamente com todos "os Comunicados de Acidentes de Traba
ho registrados no INSS;

•

.III - Certidão declaratória da Delegacia Regional do

ra	 o, relativa ao inciso III do artigo 22;

Art. 5 2 - O ' art. 70 passa a vigorar acrescido do in

iso XV:

"XV - o plano para cumprimento das normas de segu -
• ança, saúde, conforto e medicina do trabalho".

Art. 6 2 - O artigo 86 da Lei n 2 10.544/88 terá a de
xominaçãci do parágrafo ónico alterada para ' parágrafo pri
miro e será acrescido dos parágrafos segundo e terceiro,.

•lue se seguem:

"4 2 2 - O representante ' da Administração, quando ob
larvar o não cumprimento do Plano de Engenharia de Segu-
• ança e Medicina do-Trabalho, constante no contrato e de •
;ais normas relativas a esse tema, reterá o pagamento das
:ontratadas, fixando prazos para a sua correção, com ba-I
;e na NR-28 da Portaria n 2 3.214, de 08 de junho de"1978.

4 32 - Em caso de risco grave ou iminente no local
e trabalho, oriundo das' más condições pelo não cumpri -
ento do plano de ' Engenharia de Segurança e Medicina do
rabalho e das demais normasrelativas a este tema, por
arte da contratada, caberá ao representante da Adminis-
ração a paralização imediata de todas as atividades, me
iante pedido dos próprios trabalhadores, entidades re -
resentativas ou "ex-ofício", ate a eliminação completa
os riscos".

Art. 7 2 , - O art. 98 passa a vigorar acrescido do Se
guinte inciso:	 •	 .

"XX - o não cumprimento dos prazos fixados pela Ad-
ministração, previsto no parágrafo 2 2 do art .. 86".

Art. 8 2 - Altera o inciso I do art. 99, passando a
vigorar com a seguinte redação: . .

.	 .
. "I - determinada por ato unilaterafe escrito da Ad

ministração, nos enumerados incisos I a XIV e XX do arti
go anterior"...

Art. 9 2 - Acresce ao art. 99, o parágrafo 3 2 : .

"4 32 - No caso do inciso XX do'artigo anterior, à
Administração não acarretará pagamento de indenização".

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de fevereiro 	 de •

O Presidente:
Antônio Sampaio

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, em 15 de fevereiro de 1993.

• .
• O Diretor Geral,
Carlos Borrome6 Tini

fi .....

- Documento comiarovando a existencia de Servico- Documento comP .rovando a existencia de Serviço
specializado em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT),
uando a lei assim exigir."

1993.1993.
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LEI Ng /1.947 DE 08 DE DEZEMBRO DE 1993. 

(Projeto de Lei n9 199/95)
(Vereador Sérgio Ricardo Silva Rosa)

Dispõe sobre envio de cópias
de contratos de comprais,
obras e serviços realizados
.pela Administração direta é
indireta à Câmara Municipal.

Migue/ Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de
São Paulo, faz saber que a amara Munici pal de São Paulo,
de acordo com o 7g do artigo 42 da .Lei Orgânica do
Municí pio de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 19 - Os órgãos da Administração 	 Pública
Municipal direta e indireta encaminharão à Câmara.
Municipal, até o .dia 15 do mis . subseqUente, cóp ias dos
contratos e de seus respectivos aditamentos e do
decisório da Comissão Jul gadora, ou, na ausência destes,
de outro instrumento e quivalente, de compras, obras e
serviços celebrados no mis, com valor su perior a 1.500
(mil e quinhentas Unidades Fiscais.do Municí p io de São'
Paulo).

Parágrafo único - Os contratos de valores inferiores
ao fixado no "ca put"-ficárão classificados e ordenados na
sede do órgão contratante, de modo a permitir fácil
consulta ao público.	 -

Art. 29 - A Câmara Municipal de São Paulo manterá os
.documentos referidos no artigo 19 classificados e
ordenados para consulta pública, podendo, se julgar
conveniente, solicitar outros elementos e informações.

Art. 39 - Oual quer cidadão, partido 	 político,
associação ou entidade poderá encaminhar à Câmara,
Municipal denúncias sobre irregularidades para a devida'
apuração.

Art. 49 - As despesas decorrentes da aplicação desta
lei correrão por conta das dotacões orçamentárias
próprias, su plementadas se necessário.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de,
1995.

•O Presidente,
Miguel Colasuonno

•

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, em 08 de dezembro de 1995.

O Diretor Geral,
Carlos Borromeu Tini
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LEI N2 11.950 DE 08 DE DEZEMDRO DE 1995 
(Projeto de Lei ne 769/93)

(Vereador José Eduardo Martins Cardozo) 	 •

Altera	 a	 redacão	 dos
• • artigos constantes do

Capítulo II, "Das Obras e
Serviços", do Titulo	 I,

• •	 "Das	 Obras,	 Serviços,
Compras e Alienaciíes", da
Lei Municipal	 10.544/88,
nos termos que dispüe.

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de .
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo,
discordo com o 9 79 do artigo s 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Os artigos 52, 6 9 , 79, 89, 92 e 'C, do
Titulo I, Capitulo . I, "Das Obras e Serviços", da lei em
epígrafe, passam a ter a seguinte redacão:

"Art. 52 - As licitacües para . a execução de obras e
para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste
artigo e, em particular, à seguinte seqüência:

I - projeto básico;
II - projeto executivo;
III - execução das obras e serviços. 	 •

. % 12 - A execução de cada etapaserá obrigato-
riamente precedida da conclusão e aprovação, pela
autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas
anteriores à execução do projeto executivo, o qual
poderá ser , 3esenvolvido concomitantemente com a execução
das obras e serviços, desde quetambém autorizado pela
Administração.

O 22 - As obras e os serviços somente poderão ser

licitados quando:
I - houver projeto básico aprovado pela autoridade

com petente e disponível para exame. dos interessados em

partici par do processo licitatório,
II - existir orçamento detalhado em planilhas que

expressem a composição de todos os seus custos unitários;
'[II - houver previsão de recursos orçamentários •que

assegurem o pagamento das obrigaciíes decorrentes de obras
ou serviços a serem executados no exercício financeiro em
curso, de acordo com o respectivo cronograma;

' IV - o produto dela esperado estiver contem p lado nas
metas estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o
artigo 165 da Constituição Federal, quando for o caso.

1 32 - é vedado incluir no. objeto da licitação al
obtenção :de recursos financeiros para sua execução,'

qual quer que seja a sua origem, exceto nos casos de
)

empreendimentos executados e explorados sob o regime de
concessão, nos termos da legislação especifica.

O 49 - é vedada, ainda, a inclusão, no objeto da
licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem
previsão de quantidades ou cujos quantitativos não

corres pondam às previsües reais do projeto básico ou
executivo.

e 52 - é vedada a realização da licitado cujo
objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de
marcas, características • especificaçOes exclusivas,
salvo nos casos em que for. tecnicamente justificável, nu

ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços
for feito sob o regime de administração contratada,

• previsto e discriminado no ato convocatório.
9 62 - A infrigincia . do disposto neste artigo

implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

• 79 - Não será ainda computado como valor da obra
ou serviço, para fins de julgamento das propostas de
preços, a atualização monetária das obrigaçües de
pagamento, desde a data final de cada período de aferição
até a do respectivo pagamento, que será calculada pelos
mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato
convocatório.

• 89 - Qual quer cidadão poderá requerer à
Administração Póblica os quantitativos das obras e preços
unitários de determinada obra executada.

G 92 - O disposto neste artigo aplica-se também, no
que couber, aos casos de dispensa e de inexigibilidade.de

licitacão.
Art. 62 - A execução das obras e dos serviços deve

Programar-se, sem pre, em sua totalidade, previstos seus
custos atual e final e considerados os prazos de sua
execução.

9 12 - As obras, serviços e fornecimentos serão
divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem
técnica e economicamente viáveis, a critério e por
conveniência da Administração, procedendo-se à licitação
com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade,
sem perda da economia de escala.

29 - é proibido o retardamento imotivado da
execução de parcela de obra ou serviço, se existente
Previsão orçamentária para sua execução total, salvo
insuficiência financeira de recursos ou comprovado motivo
de	 ordem	 técnica,	 justificados	 em	 despacho
circunstanciado das autoridades competentes.

O 39 - Na execução parcelada, inclusive nos casos
admitidos neste artigo, a cada eta pa ou conjunto de

e ta pas da obra, serviço ou fornecimento, há. de

corresponder licitação distinta, preservada a modalidade
Pertinente para a execução total do objeto da licitação.

9 42 - Em qualquer caso, a autorização da despesa
será feita para o custo final da obra ou serviço
projetados.

Art. 79 - Não poderá participar, direta ou
indiretamente, da licitação ou da execucão de obra ou de
serviço e fornecimento de bens a eles necessários:

I - o autor do projeto; básico ou executivo, pessoa
física ou jurídica;

II -	 empresa, isoladamente	 ou em	 consórcio,
responsável pela elaboração do projeto básico nu
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto ou controlador,
responsável técnico ou subcontratado;

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contrantante ou responsável pela licitação.

5 12 - é permitida a participação do autor do
projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste
artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução,
como consultor ou técnico, nas funceies de fiscalizacào,
supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da
Administração Municipal.

5 22 - O disposto neste artigo não impede a
licitação ou contrntacão. de obra ou serviço que inclua a
elaboração de	 projeto 'executivo como	 encargo	 do
contratado ou	 pelo preço	 previatiente fixado 	 pela
Administração.

• 39 - Considera-se participação indireta, para fins
do dis posto neste artigo, a existência de qualquer

'vinculo de natureza técnica, comercial, financeira ou
trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física nu
jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços,
fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de
bens é serviços a estes necessários.

O 49 - O disposto no parágrafo anterior aplica-se
aos membros da comissão de licitação.

Art. 89 - As obras e serviços poderão ser executado%
nos seguintes regimes:

I - execução direta,
II - execução indireta, nas seguintes modalidades:
a) empreitada por preço glObal;
b) empreitada por preço unitário;
c) tarefa;•

d) empreitada integral.
Art. 99 - As obras e serviços destinados aos mesmos

fins terão projetos padronizados por ti pos, categorias ou
classes, exceto quando o projeto-padráo no atender às
condiçües peculiares do local ou às exigências
específicas do empreendimento.

Art. 10 - Nos projetos básicos e projetos executivos
de obras e serviços serão considerados principalmente os
seguintes requisitos:

I - segurança;
II - funcionalidade	 e adequação ao	 interesse

'Público;
III - economia na execução, conservação e operação;
IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra,

materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no
local para execução, conservação e operação,

3 - facilidade na execução, conservação e operação,
sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço;

VI - adoção de normas técnicas adequadas;
VII - impacto ambiental."
Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação,	 revogando-se	 quaisquer	 disposic8e1	 em
contrário.	 •

. Câmara Munici pal de São Paulo, 08 de dezembro de
1995.

O Presidente,
MIGUEL COLASUONNO

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, em 08 de dezembro de 1995.

O Diretor Geral,
CARLOS BORROMEU TINI.

• ,
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Ass. Tecn. Leg. Chefe >Aa. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?	 CP"'•L	 ......	 • •

38 	 96	 12 02 	 96 
do processo n° 	 de 19	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 12-02-96

Lei 10.544/98

aêb--
À Com de Cont.s  e Justiça

WU IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	
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PRORROGAÇa0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

RegimentO Interno.

(deCi(Em,

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comisso

Constituiço e ustiça

•
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16-1288/1996

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 38, DE 1996

A presente proposição, de autoria do nobre Vereador Sérgio Rosa, acrescenta
dispositivos aos art. 35, 91, 98, 100 e 103 da Lei 10.544/88, que dispões sobre
licitações, concursos e contratações de serviços, obras, compras, alienações,
concessões e locações da Administração Direta e das autarquias do Município e dá
outras providências.

A proposição encontra amparo no art. 13, I, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

Pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça	 (66-(11(

I 
1
7 
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VOTO VENCIDO DO RELATOR NELO RODOLFO Im'
	 -----

•

• '	 DA COMISS20 DE CONSTITUIÇn
E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 112 PL 038/96

Trata•se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Sérgio Rosa, que visa acrescentar dispositivos à Lei n2
10.544/88, que disp ge sobre licitaç ges e contratos no
Município de S'ão Paulo.
Os acréscimos pretendidos dizem respeito à inclus'ão de
mais um requisito para habilitaço de candidatos em
licitaç ges municipais, consistente na comprovaç'ão da
observância das medaç ges estabelecidas no inciso XXXIII
do art. 72 da Constituição Federal (proibição de trabalho
noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e
de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na
condiço de aprendiz).
Assim, ap6s incluir um inciso VI ao art. 35 da Lei
10.544/88, que se refere aos documentos para habilitaç'ão,
o projeto faz outras alteraç ges na referida lei, todas
decorrentes da primeira modificaç"ão.
'è4 Unio compete, por força do inciso XXVII do art. 22 da
Constituição Federal, editar as normas gerais sobre
licitaç ges e contratos, bem como normas específicas
relativas à Administraço Federal, cabendo aos Estados,
Distrito Federal e Municípios estabelecer as regras
específicas respectivas.
Todos os entes federados devem, portanto, guardar
observância às normas gerais consubstanciadas na Lei
Federal n2 8.883/94.
Normas gerais, no dizer de Carlos Ari Sundfeld
("Licitaç'ão e Contrato Administrativo", Ed. Malheiros, 2M
ed., pgs. 29 e seguintes) s'ão aquelas que contêm os
princípios de regulamentaço da matéria, os deveres
básicos dos indivíduos e do Estado e os instrumentos a
serem utilizados pela Administraç -áo. Assim, para o
ilustre autor, s ..% gerais as normas que definem a
obrigatoriedade da licitaço; as que enunciam princípios
da licitaç'ão ou definem os direitos deles decorrentes; as
que definem as modalidades de licitaç'ão, entre outras.
A habilitaço é a fase destinada a	 apurar se os
proponentes atendem às condiç ges pessoais necessárias à
p ar'ticipaç'ão no	 certame.	 Ela	 visa	 resguardar	 a
Administraço de contratar com sujeitos inid6neos,
técnica e economicamente incapaz de cumprir as obrigaçges
avençadas.
Nesse sentido, a Lei 8.666/93, em seu art. 27,
estabelece, em rol fechado, quais os documentos relativos
à habilitaç'ão dos proponentes. O princípio da finalidade
da licitaço imp ge que as restriç ges de ingresso no
certame estajam fundadas na proteç'ão do interesse pilblico
de ser executado o contrato.
Percebe-se que essa norma da Lei 8.666/93 dispondo sobre
os documentos para habilitaç'ão é uma norma geral, pois
visa resguardar os princípios da licitaç'ão.
Nesse sentido, a liço do Professor Toshio Mukai quando
enumera exemplificativamente as normas de conteao geral

dg/p10038-6
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PRCDRRAGACXCI

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo deste processo nesta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.
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Folha n. •  31 	 do proc
N'	 —3y de
eJ funcionário

•

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N°.

A Presente proposição, de autoria do nobre Vereador Sérgio
Rosa, objetiva alterar, por acréscimo, os arts. 35, 91, 98, 100 e 103 da Lei n°
10.544, de 31 de maio de 1.988.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça opinou pela

•	 legalidade da proposição (fls. 30).

A proposição, caso seja convertida em lei, irá colaborar para que
os preceitos constitucionais relativos aos direitos da criança e sua proteção
sejam observados pelas empresas que queiram contratar com o Poder Público
Municipal.

Favorável é o parecer.

Sala das Comissão de Administração Pública, /3/05M

- Presidente

, 17 --RELCOM
17-4051/1996
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Foihn n.` 3-9 	 do pros.

n " ez gá9	 do 19 rbio____

e...7fo	 .unolonf—:	 _....,. _ 	_.....
audéX2

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Vicente Viscome, em 26.08.96

r

Deferido.

•

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei
ng 38/96:

12) Quais as re percussries advindas da entrada em vigor
da propositura?

22) Quais os mecanismos legais existentes ná Município
que objetivem coibir o trabalho infantil?

Deferido

imiy Guimares
Pre idg/nte da Comissã

ã

de Finarças e Orçamento
/

0// /Encaminho-lhe para ,s d vidas providências.

ii

- 1ffilr Guimarães
- Pr s/ide e . da Comissão
de !nan as' e Orçamento

Sr. Presidente:.
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para que a Comissão de Finanças e Orçamento possa

emitir Parecer axespeito da presente propositura.
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INGELA BORDIN 
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Chefe de Seção Técnica III
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Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.
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Folha No	 proc
N o	 3/d e 19.&(_

tuncio

4de.	 a€2 t:":ace,‘e2

• São Paulo, 3-0 de TIÜL-; de 1996.

18 - OF-LEO3
OFICIO M.0766/1996

Senhor "Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 38/96 de autoria do Vereador Sergio Ricardo Silva Rosa -
que acrescenta dispositivos aos artigos 35, 91, 98, 100 e 103
da Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1988, que disp5e sobre
licitaç6es, concursos e contrataç5es de serviços, obras,
compras, alienaç5es, concess5es e locaç5es, da Administração
Direta e das autarquias do Município, solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir Parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.	 X4

BRASIL VITA
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 38/96 de fls. 01/04 e do
despacho da comissão solicitante de fls. 35.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Di g níssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

SLF.



_ Douta Comissão de
Folha No	 .... . do proc -
N o _I ae	 de 19f,‘ 
8 É. ngioáCip_r=CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo,  30 •  de  agoeto 	de 1991.____MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha o!

do processo o°	 1. Ide 19. 77	 af./	 071	 ‘ 	 (a) 	...	 / 	 4/ 	 (a) 	
ZU2OWSSATO

LegiSlatriVO

Recebi ofício Leg.3 n 2 muge ,	 de

30.08,96	 , solicitando ao Executivo informagOes referentes
ao Projeto de Lei n 2 38/96	 , de autoria do Vereador Sergio
Rosa.

Anexo: *Opta xerográfica do PL.38/96 de fls.01/04 e do despacho
da cominai° solicitante de fla.35. 	 Dçr çl/ NA •

WEGINA	 TEIXEIRts
frrett

03:41 G. GAtinet4

RECEBI EM:
0(0 c37.9,g

COO. 0553

COO. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 41 	 	 . juntado. 3 	  nesta data, 	 03 	 documento s	 e papel para informação, rubricado 	 -C 

sob folha .9	 n. a 5 3.
Em 	 	 $6
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GABINETE DO PREFEITO São Paulo, 2 de outubro de 1996

•

A -. „

1 O& . .» . /0 	 ;
.1 .5: 30.

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópiãs . das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

•

•
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À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento
'Em,  01- / 4 a

.47,/ 4/Á tIP'> f/CVA
MAR ARETE NUNES DA SILVA

Chefe de Seção Técnica 111

SubatItuto

Recebido na Con.ito do

Finanças e Orçiinento
Em  C4 . 	 as  .10:  CRO h.

ÂNGELA BORDvIN ANDREON1
Secretária •



.Folha n.` vo	 do proc.

n • _PL_JS do 19 96

:715„o funcionário

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 38/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0766/96, REMETI-

DO Ã CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N9 	 235  796

•



0981.135
PREFEITURA O MUNICÍPIO DE SÃO PAULORA,‘	

.	 .	 .

PROCU ()CRIA GERAL DO MUNICÍPIO 	 Folha n. ` V/	 do pro9.
n • Pi 37- (1. e 19 760

4,,,, Ut Sie ,	
o funcionário	 ----

V-	 •P' ha de informação n ;--- O	 .-

kTL n 2 250/96 Z.-J. f3:W.;211CA tt ,	 em ^ Ll /  cl)* do Memo ATL n 2 250/96

ZORA1

t

:

ir-;

EMENTA N° 5800

Projeto de Lei n o 038/96. Acrescenta

dispositivos aos artigos 35, 91, 98,

100 e 103 da Lei n* 10.544/88, que

dispõe sobre licitações. Inconstitu-

cionalidade. Pelo veto totak

INTERESSADO: MEMORANDO ATL n a 250/96

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n o 01-0038/96
crN:2

Informação n° 347196 - PGM.AJC

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA

SRA. PROCURADORA ASSESSORA CHEFE

-	 1

• •••• (‘
A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria

do Governo Municipal solicita parecer conclusivo sobre o

PL n2 38/96, de autoria do vereador Sérgio Rosa, que

acrescenta dispositivos aos artigos 35, 91, 98, 100 e 103

da Lei n 2 10.544/88.

Pretende o autor do projeto acrescentar ao 

artigo 35 da lei municipal sobre licitações, que se-----------_
-"CO-iii-provação pelos interessados na realização de obras,

serviços ou vendas para o Município, da observância das

vedações estabelecidas no inciso XXXIII do art. 7 2 , da

Constituição Federal" e incluir a esse dispositivo o § 6a 
para esclarecer que a comprovação a que se refere o

inciso criado consistirá de /Mova de situação regular
perante a Delegacia Regional do Trabalho.

--1

refere	 fase de habilitação, o inciso VI que dispõe:fase de habilitação, o inciso VI que dispõe:

1
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Folha n `	 .4./.2	 au proc./	
..--

ri *. f/ V•de,i9 76.
o funclonro

PREFEITURA DO MUNICIAI° DE SA0 PAULO-47179 8 1336
ai_	 ._

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
' 1	 I /

IL

Nre„,
AT	informação A n	 	Folha de

zolusa -
A propositura tambémiracrescelum parágrafo ao

artigo 91, relativo à execução do contrato, impondo ao

subcontratado que descumprir as normas que regem o
trabalho de menores de 18 anos, as penas previstas no

inciso I/I e § 5 9 do artigo 103, bem como a rescisão do
subcontrato.

• Ao artigo 98, que cuida dos motivos para

rescisão do contrato, pretende incluir o inciso XX, nos

seguintes termos .:. 189_ descumprimento das normas que

regulam o trabalho;dos menores de 18 anos".

Tenciona 'ainda o autor do  projeto estender as
consequências estabelecidas  no artigo 100 pela rescisão

do contrato por ato unilateral da Administração à

hipótese criada no inciso XX do artigo 98, acrescentando-

lhe o g 32.

Aos casos previstos de multa , no artigo 103,

Jle adicionaT o inciso III que prevê "de 20% do'
valor da proposta, quando constatado o descumprimento das
normas que regulam o trabalho dos menores de 18 anos".

Ao artigo 106 que trata da declaração de

inidoneidade para licitar e contratar com a

Administração, acrescenta o inciso V para incluir que a

mesma será aplicada "na hipótese do inciso XX do artigo

98".

Prevê ainda  o projeto que o Executivo

regulamente a lei e que a mesma  entrará em vigor seis
--------------

meses após sua publicação.

do Memo ATL n 2 250/96	 em 24t/ 	 /"‘do Memo ATL n 2 250/96	 em

. n

2
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PREFEITURA DO !NUMMI° DE SÃO PAULO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

2[137
ri0:14GEL.ALro

Folha de informação odm-per

do Memo ATL n ; 250/96	 em a5( /

r .1-1s:-. C.
-

O artigo 7 9 , inciso XXXIII da Constituição

Federal mencionado no projeto, dispõe:

"Art. 7° - São direitos dos

trabalhadores urbanos e rurais, além

de outros que visem à melhoria de sua

condição social:

XXXIII - proibição de trabalho

noturno, perigoso " ou insalubre aos

menores de dezoito e de qualquer

trabalho a menores de quatorze anos,
salvo na condição de aprendiz:

Em que pese os nobres propósitos do autor da

propositura, a mesma_não_contém_os_requisitos para a sua_. 
aprovação, uma vez que esbarra em óbices de natureza

constitucional:
d

Com efeito, prevê a Carta Magna em seu artigo

22, inciso XXVII:

"Art. 22 - Compete privativamente à

União legislar sobre:
;

••
•

XXVII - normas gerais de licitação e

contratação, em todas as modalidades,

para a Administração Pública, direta

e indireta, incluídas as fundações

instituídas e mantidas pelo Poder

Público, nas diversas esferas de

3
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controle". (grifos nosso)

-9...
^5 ..JS4 • Ora, as normas_sobre habilitação são tidas como
;lb •	 __________-- ----______
!=igi

--Au 	 -campo de competência legislativa da União.

Nesse aspecto deve-se, então seguir o disposto

no artigo 27 da Lei Federal n 2 8666/93, que dispõe:

1
"-

"Art. 27 - Para a habilitação nas

,

governo,	 e	 empresas	 sob	 seu

controle". (grifos nosso)

-u	 de caráter de normas  gerais_de_licitação, pertencendo aode caráter de normas  gerais de_licitação pertencendo ao

_

I - habilitação jurldica;

II - qualificação técnica;

qualificação

financeira;

III económico-

IV - regularidade fiscal". (grifos

nosso)

Assim, a finalidade da fase de habilitação é

exclusivamente a aferição da idoneidade dos proponentes,

sob a quádrupla exigência: jurídica, técnica, econômico-

financeira e fiscal.

A respeito do tema Celso Antonio Bandeira de

Mello doutrina:

"A habilitação, por vezes denominada

qualificação,	 é	 a	 fase	 do
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procedimento em que se analisa a

idoneidade dos licitantes. Entende-se

por idoneidade a aptidão dos
licitantes, indispensável para que

sua proposta possa ser objeto de

consideração". (Curso de Direito

Administrativo, 4 4 ed., pág. 265)

do Memo ATL n 2 250/96

1j3i(

,

-

- Entendemos que sendo inconstitwional o

, acréscimo de requisito na fase de habilitação___como..¡&,;,
'demonstrado, todas as demais alterações propoStaseperdem

-,..-~r,..,	 ›rp
o sustentáculo, vez que decorrem de uma pretensão

inconstitucional.

Além dissicL,__gmo prevê a rescisão concorre em 

risco de paralisação de obras ou_serviços_impQrtantes.
para a populaça°, o que, evidentemente,  não consulta o 

Ifft-ii"Eg"JEJ-]Rjj.

Essa Assessoria teve oportunidade de

manifestar-se no PL n 2 1585/95, de autoria de José

Eduardo Martins Cardozo, que continha matéria semelhante

ao presente, tendo contado com parecer pelo veto total, 

face a inconstitucionalidade, conforme cópia aqui

anexada, do qual destacamos a seguinte argumentação:

"Acrescente-se, ainda, que seria, de

qualquer forma, inoperante a
exigência de que os interessados
fizessem prova de que não celebram

com menores os contratos de trabalho

constitucionalmente vedados. É óbvio

que a burla à vedação do art. 72,

5
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XXXIII, da Constituição Federal, não

se faz com registros formais, mas,

sim, acobertada pela informalidade*.

(1_

•(-

Folhar - ..7_ do proc.
-

n .. ..,...L...... S	 de 19 ,6"
.	 o funcionário

	_......	 ._.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Referido PL contou com aprovação da Egrégia

Câmara Municipal, tendo sido alvo de veto total pelo

Exmo. Sr. Prefeito publicado no DOM de 24.04.96, pág.

02/03.

Por tilÉimo inportOàinda destaCar.que -aiLoilt. ris,
10544/88 está sendo integralmente reiformula4:41.0

do trabalho desenvolvido por Grupo coné1tu .1- .a.essa
finalidade, tendo sido a minuta de Anteprojeto de Lei

publicada no DOM de 16.04.96, pág. 05/11, a ser

oportunamente submetida à Superior Administração, o que

também contribui para a rejeição do PL em análise.

Por todo o exposto, 'opinamos pelo veto total,

"sub censura".

São Paulo, 021/

U--)
OgSILVIA HELENA N EIRA CRUZELHES

Procuradora Municipal - AIC

OAB N° 68.276

PGM

6
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO —
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

SRA. PROCURADORA GERAL

De acordo.

São Paulo, cs	 / O / 6

•
LEA REGINA CAFFARO TERRA

Procuradora Municipal
OAB 53.274
PGM/AJC
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Informação no 377/96 - PGM.G

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA
SRA. PROCURADORA ASSESSORA CHEFE

Transmito a Vossa Senhoria, em atenção à

inicial, com meu endosso, o parecer elaborado pela

Assessoria Jurídico-Consultiva da Procuradoria Geral do

Município a respeito do Projeto de Lei n 2 01-0038/96, que

propugna pelo veto total.

São Paulo, ,2/ y/

ProCuradoki Geral do Município
OAB N-24.994

PGM-o

•
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Acreeco	 tibeoeltivos ao artigo 35 da tal

10.544. dm 31	 maio de 1~. eue taluda sobre 1$61ta-
•cles.'coccureos, contratacimAbi eervA2dA. 011T4A.
.oraa. allenacirea. conceito.** i.li glt ge. da Aigilia.
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lét::lb d: /415c. """pa4ett 35 itneiredL	 d9ithi, -:::'• 

•-t, Art. 35 - Para habilitas. nem licitablea. .wel .
alm.:rã doe intermadoe• •xclualgagente. documencaeaa
relativa e(

.r - Capacidade Jurídica(	 •	 .
•*.11 • Calamidade técnica' 	 .• /II - Idoneidade financelcii.

.	 XV.- Regularidade fiscal&	 •	 ,
. V,- Emaarevarlo. belos interwaaadoe na reaall'adio

deu gires. gervitos ou vendas *ara o Ratado, da diger-
vincla daa vedastes eatabelocidia no artigo 711. ylnetao
xxx:::. da Conatituicio Federal.

'Art. IR . Fica incluido 'ha artigo 15 da tad
10.544. de 31 de gaio de len. ui wherdiGrefe gra. Go. G
aeguinte redaclio:

Terá	  52 - A docuarataillo relativa à compro-
vacfo do disaosto no Inciso V consistirá de orava de si-
tuaclo regular garante o Mlniutdrio do Trabalho.'

Art. 3r1 - A exi gincia • que me rufara o artleo an-
terior manter-lhe-á aus pened"no alertado de 4 (so)a) wee
a contar chi data da publicatio desta lei. ficando o Po-
der Executivo autorliado a 	 olhar esta 	  urna VOR
e mor i gual ~ripe°.	 .

Art. 4R - O Poder Exocutivo ramulamentark • ore.
santa lei no •raio de 1PO (noventa) dia..

Art. 5R - Esta lei entrará em vigor 

na.'" 

ta de. sua'
oublicacio, revogando-se as diamalcliee me con114 éneo.

el	
., .

Sala dal;;:.ilaa. El de Macabro da 1 .•• José
Eduardo nartira rapto. nu Contamina coemetentag .• •
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..,

• •	 • .	 A
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do Memo ATL n 2 4734/95

Ementa n°	 5.698

Projeto de lei de iniciativa *do

Legislativo. Alteração da Lei

Municipal n° 10.544/88, para

introduzir-se nova exigência de

habilitação. Inconstitucionalidade

por tratar-se de norma geral, de

competência legislativa da União.

Pelo veto total.

Interessado: SGM/ATL

Assunto	 : Projeto de Lei n° 1585/95

Informação n° 025/96 - PGM.AJC

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA,

Sra. Procuradora Assessora Chefe.

Trata o presente de projeto de lei, de

iniciativa do Poder Legislativo, pelo qual se pretende

alterar o art. 35, da Lei Municipal n° 10.544/88. A
f`•



I Folh- n ' 5/Pi	 _ do „Pro, •n ''	 -fl."..	 19
o	

.__	 dee U
funcionado..

----PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

4-70131)„ejtreti

'TFolha de informação n2Pnlha dp infnrnartãn n2

do Memo ATL n 2 4734/95  e2 d/ 2:1 /	 les"

SaLA-A.; Po°

proposta refere-se à inclusão de mais uma exigência para

a habilitação, a saber: comprovação de que o interessado

não emprega menores de quatorze anos, nem menores de

dezoito anos, estes últimos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre.

O referido projeto de lei, caso venha a ser

aprovado pela Câmara Municipal, deverá ser vetado, porque

inconstitucional.

As normas sobre habilitação têm caráter de

normas gerais de licitação e, como tais, são da

competência legislativa da União (cf. art. 22, XXVII, da
Constituição Federal). Assim, no que diz respeito às

condições do direito de licitar, deve seguir-se

estritamente o disposto nos arts. 27 e seguintes, da Lei

Federal n° 8.666/93.

Acrescente-se, ainda, que seria, de qualquer

forma, inoperante a exigência de que os interessados

fizessem prova de que não celebram com menores os

contratos de trabalho constitucionalmente vedados. É

óbvio que a burla à vedação do art. 7°, XXXIII, da

Constituição Federal, não se faz com registros formais;

mas, sim, • acobertada pela informalidade. De modo que o

interessado poderia até apresentar seu livro de registro

de empregados sem qualquer anotação referente a menores

de quatorze anos, apesar de, na realidade, ter em seus

canteiros de obras, por exemplo, diversas crianças
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trabalhando em situação irregular. Problema que so-inegsracf.

a fiscalização direta poderia coibir.

Proponho, pois, o veto total da lei, que

porventura venha a resultar do projeto analisado.

São Paulo, ,ge4eti 03 6.

do Memo ATL n 2 4734/95

• PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO,
Sra. Procuradora Geral.

De acordo.

São Paulo, /8./.9/6

MARIA	 ORREA
Procuradora Assessor Chefe

OAB n 2 68.606
PGM-AJC
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INTERESSADO: SGM/ATL	 SOLANU-PEIIRRA

ASSUNTO 	 : Projeto de Lei n g 1585/95	 •	 40X0v	 211

47.4. terlr,t),
Informação n° 012/96 - SJ-PG:	 4

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA
SRA. PROCURADORA ASSESSORA CHEFE

Transmito a Vossa Senhoria, em atenção ã

inicial, com meu endosso, o parecer elaborado pela

Assessoria Jurídico-Consultiva da Procuradoria Geral do

Município a respeito do Projeto de Lei n 2 01-1182/95, que

propugna pelo veto total.

-

RMN HÉ AN SALEM CAGGIANO
Procuradora Geral do Município respondendo

pelo expediente da Secretaria dos Negócio& Jurídicos

OAB 24.389
PGM
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O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Sérgio Ricardo Silva Rosa, visa acrescentar dispositivos aos arti-

gos 35, 9i, 98, 100 e 103 da Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1988,

que dispOe sobre licitaçOes, concursos e contrataçiies de serviços,

obras, compras, alienaç5es, concess5es e locaçEies, da Administra-

ção Direta e das Autarquias do Município.

As alteraç5es objetivam coibir o trabalho infantil.

Encaminhados quesitos ao Executivo, responderam os Or-

gãos i técnicos que além de inconstitucional, o projeto seria inope-

rante, caso entrasse em vigor, eis que a exigencia de que os inte-

ressados fizessem prova de que não celebram com menores os contra-

tos de trabalho constitucionalmente vedados seria burlada, pois a

infringência à vedação do artigo 72, XXXIII, da Constituição Fede-

ral não se faz com registros formais, mas, sim, acobertada pela

informalidade. Tal problema somente poderia ser coibido com a fis-

calização direta.

Ademais, destaca o Executivo que a Lei n2 10.544/88 está

sendo objeto de estudo para integral reformulação, por meia de

trabalho desenvolvido por Grupo constituído para essa finalidade,

tenda sido a minuta de Anteprojeto de Lei já publicada.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, diante



bro de 1996.

Presidente -

Relatar -

'I Folha n.*	 do_
1. • 	 -si	 44. -	 •	 ._.	 - _ _•	 _	 .	 "

Wá2~.2ux	 4 4 erf2 P	 N
0	 M-n. exal 111

dos argumentas acima aduzidos, contrária ao projeto é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 8 de outu-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?	 c5"..	 	

do processo o° 03 g' 	 de 19. C, 	 Og (7

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o'presente processo.

BRENO GkElteMtr-

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

OF. DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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